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Seção 11 

ANO XXVI - N.0 140 SÁBADO, 23 DE OUTUBRO DE 1971 BRAStLIA - D F 

SENADO 
SUMARIO DA ATA DA 153.a SESSÃO 

EM 22 DE OUTUBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2.1- Ofícios 

- Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos De-putados, 
e-ncaminhando à revisão do Senado, autógrafos das se­
guintes proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 22, de 1971 (n.0 

14-A/71, na Câmara dos Deputados), que aprova as contas 
do Presidente da República, relativas ao exercício de 1965. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 72, de 1971 ln.0 380-B/71, 
na Casa de origemJ, que reinclui, no Ministério da Saúde, 
o Instltuto Nacional do Câncer, e dà outras providências. 

- Do Sr. 1.0 -Secretário da Cámara dos Deputados, co­
municando a aprovação da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 52/71 <n.0 269/71, na Casa de ori· 
geml, que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito es­
pecla1 de CrS 70.000.000,00, para o fim que especifica I Pro· 
jeto enviado à sanção em 21·10·7U. 

2 . 2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Ofício n.0 S-32/71 1n.0 35/71 - P/MC) do Sr. Pre­

sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando os 
autos da Representação n.0 793, do Distrito Federal, que 
declarou a inconstitucionalidade da Lei n.0 4.325, de 
16·4·64, do Congresso NacionaL 

- Pro.ieto de Lei do Senado n.o 46, de 1968, que dis­
põe sôbre a contribuiçáo dos profissionais liberais para a 
Previdência Social, acrescentando parágrafos ao art. 77 da 
Lei n.0 3, 807, de 26 de agôsto de 1960 I Lei Orgânica da 
Previdência Social!, 

- Projeto de Lei do Senado n.0 24, de 1971, que "torna 
obrigatória às emprêsas que empregam mais de 100 tcemJ 
operários a construção de casas e vilas para os mesmos, e 
dá outras providências". 

- Projeto de Le1 do Senado n.0 66, de 1971, que dis~ 
põe sôbre o salário·mínimo profissional do Contador e 
Técnico em Contabilidade. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 82, de 1971 - DF, que 
aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do D1s~ 
tríto Federal- para o Triênio 1972/1974, na parte referen~ 
te às Secretarias de Saúde, de Serviço Público, de Serviços 
Sociais, de Agricultura e Produção e de Finanças. 

FEDERAL 
- Pro.ieto de Lei da Câmara n.0 56, de 1971 (número 

892-B/71, na origem}, que transforma em cargos de provi ... 
menta em comissão os isolados efetivos de Diretor de Ser .. 
viço, do Quadro da Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral de Pernambuco. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 58, de 1971 (número 
315-B/71, na origem), que "dá nova redação aos arts. 2.0 , 

3,0 , 4.0 e 6,0 do Decreto-lei n.0 863, de 12 de setembro de 
1969, que autoriza o Poder Executivo a instituir nos Mi­
nistérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica urn 
Programa Especial de Bõlsas de Estudo a acadêmico de 
Medicina de faculdade oficial ou reconhecida". 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 66, de 1971 !números 
199-A/71, na orig·em l, que dispõe sóbre cargos do Quadro 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal. 

2.3- Requerimento 

N.0 227!71 ~· Solicitando que não seja realizada Ses .. 
são no Senado, nos dias 28 do corrente e 2 de novembro. 
Aprovado. 

2.4- Arquivamento 

Projeto de Lei do Senado n.0 72, de 1968, que declara 
de utilidade pUblica a Santa Casa de Misericórdia de Pie .. 
dade. no Munícipio de Piedade, Estado de São Paulo. 

2. 5 - Comunicação da Presidência 

Apresentação de emendas ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 22/71, lido na Expt·diente. 

2. 6 - Discursos do Expediente 

SENADOR RUY CARNEIRO - 38.0 aniversário de 
fundação da cidade de Goiânia. 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - Política Municlpalista. 
Brasileira. 

3 - ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 6, 
de 1971 1n.0 4~A/71, na Câmara>, que aprova as Emendas 
de 1967 e 1968 à Convenção de 1960 para a Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, celebrada sob os auspícios da Or­
ganização Marítima Consultiva Intergovernamental da 
ONU. Aprovada, à promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 48, de 1971 
que suspende, por inconstitucionalidade, as expressões 
"e leilões judiciais" constantes do art. 37 do Decreto-lel 
n.0 203. de 23 de março de 1970, do Estado de São Paulo, 
Aprovada, à promulgação. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Oireior·Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 
Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superficie: 

Semestre •.•. , . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . • . . . . • . • Cr$ 20,00 
Ano • , •••••..•..... , • . . . . • . • • • . . . • • • • • . • • . • • Cr$ 40,00 

VIa Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . • . . • • . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • Cr$ 40,00 
Ano . . . .. .. .. . . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. Cr$ 80,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Aniversário de 
falecimento do Brigadeim Haroldo Veloso. 

··Fazendas-Escolas" pelo Ministério da Educação e Cultu­
ra, no Estado de Goiás. 

5 - Comunicação da Presidência 
SENADOR ADALBERTO SENA -Conferência Técnica 

de Planejamento e Operações de ME>rcado a Atacado. 

SENADOR ANTôNIO FERNANDES - Mercado de ex­
portação do Nordeste. 

Término do prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 18171, que aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercício 
de 1963. 

SENADOR WILSON CAMPOS - Recondução do Se­
nador Jessê Freire à Presidência da Confederação Nacio­
nal do Comércio. Primeiro programa de ação coordenada 
do Govêrno pernambucano. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão, 
Encerramento. 

7 - Atas das Comissões. 
SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Instalação de Coor­

denadoria-Geral Regional do INCRA e implantação de 8 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 153.0 SESSÃO 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1971 

t.• Sessão Legislativo Ordinária 
da 7. • legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
LINOENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - JQsé Lm~ 
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro- Renato Franco- Clo­
domir Milet - Helvídio Nunes -
Virgílio Tâvora - Waldemar Al­
cântara - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro - Arnon de Mello ·­
Luiz Cavalcante - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptü.ta - Antô­
nio Fernandes - Ruy Santos -­
Carlos Lindenberg- Paulo Tórres 
- Franco Montoro - Benedito 
Ferreira - Fernando Corréa -
Filínto Müller - Mattos Leão -
Ney Braga - Lenoir Vargas -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un~ 
denberg) - A lista de presença acusa 

o comparecimento de 30 Sr<s. Sena~ 
dores. Havendo número regimental 
declaro aberta a Sessão. 

O sr. 1. 0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado) 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N." 22, DE 1971 

(N.0 14-A/71, na Câmara dos 
Deputados 

Aprova as contas do Prt~sidente 
da República, relativas ao exer~ 
cicio de 1965, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o - São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú· 
blica., relativas ao exercício de- 1965, 
na forma dos arts. 66, item VIII. e 87. 
item XVII, da Constituição da Repú­
blica de 1946, com ressalvas àqueles 
valôres lancados à conta de ''Díven;.1S 
Responsáveis", dependentes de veri-

ficacão ulterior pelo Tribunal de Con~ 
tas da União. 

Art. 2.0 - Êste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blícação, revog-adas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N. 0 209. DE 1966 
IDO PODER EXECUTIVO! 
Submete à apreciação do Con­

gresso NacionaJ as contas do Go­
vérno Federal (Administração di .. 
reta e de Banco do DesenvoJvi­
mento Econômico), relativas ao 
exercício de 1965, acompanhadas 
de parecer do Tribunal de Contas 
da Uniã<J. 

Srs. Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Em cumprimento ao disposto no 
ítem XVIII do artigo 87, da Consti­
tuicâo Federal, tenho a honra de en­
carÍlinhar ao exame de Vs. Ex.as os 
volumes anexos que compreendem as 
contas do Govêrno Federal (Admi­
nistração direta e Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico), relati­
vos ao exercício de 1965, acompanha­
dos do parecer que sóbte os mesmos 
proferiu o egrégio Tribunal de Contas 
da União, na forma do parágrafo 4.0 

do artig-o 77 da Carta Magna. 
Brasília. 2 de maio de 1966 - H. 

Castello B1·anco. 
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AVISO N.0 376, P-66, DO TRffiUNAL 
DE CONTAS DA UNIAO 

CT-8.454-66 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex.a que êste Tribunal, tenda pr~­
sentes as contas do Govêrno da 
União, relativas ao exercício de 1965, 
consubstanciadas nos Balanços Ge­
rais da União organizados pela Con­
tadoria-Geral da República, resolveu, 
em Sessão Extraordinária de hoje, 29 
de abril, ante o disposto no artigo 
77, l 4.0, da Constituição Federal -
tLe!s n.0 • 830-49, artigo 38 e H, e 
869-49 artigo 5.0 e parágraro ún!col, 
aprovar o parecer elaborado pelo Re­
lator, Ex.mo Sr. Ministro Wagner Es­
te1ita Campos, sõbre as referidas con­
tas. 

2. Esclareço a V. Ex.• que, nos têr­
mos do § 2. 0 do artigo 38, da mencio­
nada Lei n.0 830-49, foram as refPri­
das contas, com o respectivo parecer, 
encaminhadas ao Ex.m0 Senhor Pre­
sidente da República. 

Reitero a V. Ex.a prote~t.os de ele­
vada estima e distinta ciJnsideracão. 
- Antônio de Freitas Cavalcantê -
Ministro-Presidente. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 72, de 1971 

(N.• 380-B/71, na Casa 
de Origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Reinclul, no Ministério da Saú­
de, o Instituto Nacio.nal do Cân­
cer, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O Instituto Nacional do 

Câncer. a que se referem o item VII 
do art. 3.0 do Decreto-lei n. 0 773, de 
20 de agõsto de 1969, e o I 1.0 letra a, 
do art. 7.0 dos Estatutos aprovados 
pelo Decreto-lei n.0 1. 028, de 21 de 
outubro de 1969, é re!ncluído na Ad­
ministração Federal Direta, Ministé­
rio da Saúde. 

Art. 2.0 - Os bens móveis e imóveis 
do Instituto Nacional do Câncer sã.o 
transferidos, por fôrça desta lei, para 
o domínio, posse e uso da União, ca­
bendo ao Poder Executlvo adotar as 
providências relacionadas c o m a 
transferência ora determinada. 

Art. 3,0 
- São mantidos no Qua­

dro de Pessoal do Ministério da. Saú­
de, Parte Permanente ou Parte Es­
pecial. observada a respectiva situa­
ção em 27 de outubro de 1969, os fun­
cionários que na mesma data estavam 
em exercício no Instituro Nacional do 
Câncer. 

Parágrafo único - Será restabe1e­
cida a vinculação ao Ministério da 
Saúde, observadas as normas pertl-

nentes, do pessoal temporário, regido 
pela· Consol!dação das Leis do Traba­
lho, que prestava serviços ao Insti­
tuto Nacional do Câncer em 27 de ou­
tubro de 1969. 

Art. 4.0 
- Observadas as necessi­

dades do Instituto Nacional do Cân­
cer, a critério do Ministério da Saúde, 
e o limite dos recursos destinados a 
pagamento do respectivo pessoal, os 
empregados admitidos para prestar 
serviços ao mesmo Instituto, no re­
gime da legislação trabalhista, entre 
23 de maio de 1969 e a data desta lei, 
poderão integrar tabela especial em 
extinção, suprlmJndo-se os empregos 
dela constantes à medida que va­
garem. 

Parágrafo único- A tabela especial 
de que trata êste artigo será apro­
vada pelo Ministro de Estado da Saú­
de, no prazo de tlO Jsessenta) dias, 
contado da vigência desta lei. 

Art. 5,0 - O Mlnlstérlo da Saúde e 
o Ministério da Educação e Cultura 
Urmarão Convênio discipllnando as 
condições em que o Instituto Nacio­
nal do Câncer poderá ser utilizado em 
atividades de ensino da Cancerologia, 
em todos os níveis, a serem atendidas 
mediante recursos proporcionados pe­
lo Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 6.0 - ~ta lei entrará em vigor 
em 1.0 de janeiro de 1972, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 379, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentísslmos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreeiado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à deliberação de Vossas 
Excelências, fl,companhado de Exposi­
ção de Motivos do Senhor MlnJstro de 
Estado da Saúde, o anexo projeto de 
le-i que "reinclut no Ministério da 
Saúde o Instituto Nacional do Cân­
cer, e dá outras providências". 

Brasília, 27 de setembro de 1971. -
Emílio Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA SAúDE 

N.0 GB n.0 163 
Em 26 de agôsto de 1971. 

Excelentísslmo Senhor Presidente 
da Repúb!!ca: 

Por fôrça do Decreto-leJ n.0 773, de 
20 de agôsto de 1969, o Instituto Na­
cional do Câncer, dêste Ministério, foi 
Incorporado â Fundação das Escolas 
Federais Isoladas do Estado da Gua­
nabara IFEFIEG l. cujos Estatutos fo­
ram aprovados pelo Decreto·lei n.0 

1.028, de 27 de outubro do mesmo 
ano. 

este Ministério, no trabalho de im­
plantação da Reforma Adm!n!stratl-

va, teve de ajustá-lo às metas e ba­
ses do Govêrno. Dentre algumas. mo­
dificações, foram conferidas outras 
atribuiçõee ao Instituto Nacional do 
Câncer, fora as que já lhe eram per­
tinente_s. 

Na ordem dessas idéias, para que 
aquêle Instituto venha a executar as 
tarefas que lhe foram deferidas com 
a Reforma. é da maior importância 
que seja reincluido neste Ministério, 
com seus bens móvel!, imóveis e pes­
soal. 

Nesse sentido, pelo seu Jnterêsse pú­
blico relevante, vimos submeter a ele­
vada apreciação de Vos.sa Excelência 
minuta de projeto de lei, propondo as 
medidas necessárias, para reicorpo­
ração do Instituto Nacional do Cân­
cer neste Ministério. 

De acórdo com os estudos realtza­
dos, o Ministério da Saúde e o Mi­
nistério da Educação e Cultura firma­
rão convênio disciplinando as condi~ 
ções em que o Instituto Nacional do 
Câncer poderá ser utilizado em ati­
vidades de ensino da cancerologia, em 
todos os níveis, 

Valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
mals profundo respeito. - Francisco 
de Paula da Rocha Lagôa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1. 028 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Aprova o estatuto da Federação 
das Escolas Federais Isoladas do 
Estado da Guanabara, e dá outras 
providências. 

ESTATUTO 

Art. '1.0 - A Federação das Escolas 
Federais Isoladas do Estado da Gua­
nabara será constituída de unidades 
congregadas e agregadas, na qualida­
de de órgãos executivos relativamente 
autônomos, nos têrmos da legislação 
vigente, do Estatuto e do Regimento 
Unificado da Federação. 

~ 1.0 - São unidades congregadas 
na FEFIEG: 

a) a Fundação Escola de Medicina 
e Cirurgia do Rio de Janeiro com a 
denominacão de Escola de Medicina e 
Clnirg!a do R!o de Janeiro; 

b) a Escola de Enfermagem Alfredo 
Pinto; 

c) a Escola Central de Nutrição; 
d) o Conserva tório de Teatro do 

Serviço Nacional de Teatro, com a de­
nominação de Escola de Teatro; 

e) o Instituto Vf!la-Lobos; 
!) o Curso de Biblioteconomia, da 

B!b!loteca Nacional, com a denomina­
ção de Escola de Biblioteconomia e 
oocume-ntação; 
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f) o Instituto Nacional do Câncer. 

DECRETO-LEI N.0 773 

DE 20 DE AGOSTO DE 1969 

Provê sôbre a criação da Fe­
deração das Escolas Federais Iso­
ladas do Estado da Guanabara 
(FEFIEG), e dá outras· providên­
cias. 

Art. 3.• - A FEFIEG congregará: 

I - a Fundação Escola de Medici­
na e Cirurgia do Rio de Janeiro; 

II - a Escola de Enfermagem "Al­
fredo Pinto"; 

III - a Escola Central de Nutri­
ção; 

IV - o Curso Superior do Teatro 
do Serviço Nacional do Teatro; 

V - o Instituto "Villa-Lobos"; 

VI - o curso de Bíblioteconomla, 
da Biblioteca Nacional; 

VII - o Instituto Nacional do Cân­
cer. 

r As Comissões de Saúde, de Educa­
ção e Cultura, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

OFICIO 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N." 491, de 21 do corrente, comu-
nicando a aprovação da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 52!71 (n.0 269171, na 
Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executívo a abrir o crédi­
to especial de CrS 70.000.000.00 
(setenta milhões de cruzeiros! 
para o fim que especifica. Pro­
jeto enviado à sanção em .... 
21-10-71. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 482, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício S-32171 
<N.• 35171-P/MC) do Sr. Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando os autos da Repre­
sentação n.O 793, do Distrito Fe­
deral, que declarou a inconstitu­
cionalidade da Lei n. u 4. 325, de 
16-4~64, do Congresso NacionaL 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 
O Supremo Tribunal Federal comu­

nica ao Senado que, em decisão pro­
ferida nos autos de uma representa­
ção do Procurador-Geral da Repúbli-

ca, a 22 de abril dêste ano, e transi~ 
tada em julgado, declarou a inconsti~ 
tuc!onal!dade da Lei n.o 4.325. de 16 
de abril de !964. 

Com a comunicação vieram cópias 
da representação do chefe do Mims­
tério Público Federal e das necessárias 
notas taquigráficas do juJgamento e 
do acórdão. 

O essencial da matérla consta do 
relatório do Sr. Ministro Bilac Pinw 
e do seu voto. 

O capitão do Exército, Rubens Ri~ 
beiro qos Santos, requereu transferên­
cia para a reserva de primeira classe. 
A concessão do pedido foi feita p11r 
decreto de 25 de março de 1945, data 
em que êle foi promovido a major. 
Na reserva, êle requereu e obteve pro~ 
moção ao pôsto de tenente-coronel. 
Mais de cinco anos depois que o oficial 
tinha passado para a reserva. reque­
reu que fôsse tornado insubsistente o 
decreto dessa transferência, alegando 
que se tratava de ato ilegal, e plei­
teando que, administrativamente, fôs~ 
se revertido ao serviço ativo e que a 
sua reserva fósse tida como efetiva 
em 18 de novembro de 1949, data da 
sua promoção a tenente-coronel. Essas 
solicitações, várias vêzes reiteradas, 
não foram atendidas. 

Restaria ao oficial pleitear o qt1e 
pretendia por via jurisdicional, mas: 
contra isso havia o obstáculo da pres~ 
criçâo qüinqüenal. 

Afinal, o oficial obteve, por via le­
gislativa, a sua pretensão. 

Pela Lei n.0 4.325. de 16 de abril de 
1964, oriunda de projeto do Deputado 
Cunha Bueno, êle reverteu à ativida.­
de. O art. 1.0 dessa lei assim dispõe: 
"Reverte ao servico ativo o tenente­
coronel Rubens Ribeiro dos Santos, 
transferido à inatividade remunerada 
com 21 anos, 4 meses e 25 dias de efe­
tivo serviço, fundado em lei aplicável 
aos que contam mais de 25 anos de 
serviço efetivo, dependendo. porém, a 
referida reversão de vaga existente 
nos quadros." 

O Supremo Tribunal Federal decla­
rou inconstitucional essa lei, porque 
ela constitui lei, apen[ts no sentido 
formal: materialmente, se trata de 
ato administrativo, susceptível de 
ser modificado sOmente na prôpria es­
fera administrativa ou na judicial. Diz 
o Relator. Sr. Ministro Bilac Pint{): 
''Ao anular o decreto de transferência 
do oficial para a reserva e ao dispor 
sõbre sua reversão ao serviço ativo. o 
legislador invadiu a competência düs 
Podêres Executivo e Judiciário. únicos 
que poderiam. legitimamente, reexa­
minar o ato impugnado para decretar 
sua anulação." 

Além dêsse motivo de inconstitucio­
nalidade, continua o Relator, acresce 
outra razão contrária à lei que veio 
beneficiar o oficial. t ser ela inexe­
-qü-ível. 

De fato, tornado Insubsistente o ato 
que transferiu o oficial para a reser­
va, a sua reversão teria de ser para o 
pôsto de major, que era o que êle ti­
nha na atividade; o pôsto de tenente­
coronel obtido em 1949, com amparo 
na Leí n.O 288, de 1948. êle o alcançou 
por já se encontrar na reserva. E é 
ainda de considerar que. ao ser pub1i~ 
cada a Lei número 4. 325, de 16 de 
abril de 1964, êle jâ havia ultrapassa­
do a idade-limite de permanência na 
ativa. e que, a 8 de junho de 1967, 
também ultrapassou a idade-limite de 
permanência na reserva. 

Tais obstáculos, conclui o Relator, 
tornam impossível a execução da lei 
decretada em seu benefício. 

Por todos êstes motivos, somos de 
parecer que compete ao Senado, na 
forma do art. 42. inciso VII. da Cons­
tituição, aprovar o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 49. DE 1971 

Suspende a execução da Lei 
n,6 4. 825, de 16 de abril de 1964, 
declarada inconstitucional por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.6 - ~ suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
defínitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. proferida a 22 de abril de 1971, 
a execução da Lei n.0 4.325, de 16 de 
abril de !964. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 20 de outu­
bro de 1971. - Daniel Krieg·er, Presi­
dente - Gustavo Capanema. Relator 
- Heitor Dias - Helvídio Nunes -
Franco l\lontoro - Arnon de Mello -
Antônio Carlos - Accíoly Filho. 

PARECERES 

N.0 s 483 e 484, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 46, de 1968, que dispõe 
sôbre a contribuição dos profissio­
nais liberais para a previdência 
social, acrescentando parágrafos 
ao art. 77 da Lei n.0 3. 807, de 26 
de agôsto de 1960 <Lei Orgânica 
da Previdência Social>. 

PARECER N.• 483 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

ReJator: Sr. Bezerra Neto 

Apresentado pelo ilustre Senador 
Nogueira da Gama, o presente projeto 
acrescenta dois parágrafos ao art. 77 
da Lei n.0 3.807, de 1960 iconforme a 
redação que lhe foi dada pelo art. 19 
do Decreto-lei n.0 66. de 1966), com a. 
finalidade de estabelecer que o "salá­
rio-base" dos profissiomüs liberais 
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"será o fixado pelos mesmos, Jndivi­
dualmente'', ou seja, a seu critério. 
l!:sse salário, esclarece o § 1.0 que o 
projeto pretende incluir, não poderá 
"ser Inferior ao salârio-minima profis­
sional de sua categoria, estabelecido 
em lei, nem superiol' a 10 ! dez) vêzes 
o valor do maior salário-mínimo vi­
gente no País'', 

Dispõe o § 2.0 , a ser acre.scentado no 
referido texto legaL que "na hipótese 
de não existir salálio-mínimo profis­
sional, legalmente fixado, a contribui­
ção de profissional liberal não poderá 
incidir .sôbre importância inferior ao 
salário-mínimo regional". 

2. O autor, em sua justificação, es­
clarece que, atualmente, conforme 
dispõe o artigo 77 da Lei n.0 3.807, de 

· 1960 t redação dada pelo art. 19 do De­
creto-lei n.0 66, de 19661, o "salário 
de contribuição" dos trabalhadores 
autonomos -- entre os quais estão in­
cluídos os profissionais liberais - "se­
rá fixado pelo Departame-nto Nacional 
da Previdência Social, ouvido o Servi­
ço Atl1nrial e os órgãos de classe, 
quand. 1 houver, devendo ser atendidos 
nas respectivas tabelas as peculiarida­
des das diversas categorias de traba­
lhadores e o padrão de vida de cada 
reg'ião." 

Afirma. ainda, o autor: 

"~sse critério é muito justo para 
as categorias normais de traba­
lhadores autônomos" e para as 
quais é possível calcular-se a mê­
dia ponderável de suas remunera­
ções mensais, fixando-se o quan­
tum de suas contribuições para a 
previdência social. 
No que concerne aos profissionais 
liberais, no entanto, êsse critério 
é, a nosso ver. injusto. A remune­
ra(;ão dêsse-s profissionais, cont'or­
me é do conhecimento geral, varia 
ímensamente, não só de uma ca­
tf>goria profissional para outra, 
como, também, dentro da própria 
cla;;se." 

3. O mérito do problema será devi­
damente examinado pela Comissão de 
Legislação Social. 
4. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser opos­
to ao projeto. pois e jurídico e cons­
titucional, e se encontra redigido de 
acôrdo com melhores principias da 
técnica legislativa. 
5. A fim de se evitar qualquer abuso, 
entretanto, julgamos necessário seja 
incluído mais um parágrafo, estabele­
cendo que, tôda vez que o profissional 
liberal alterar. sponte sua1 o quantum 
de sua contribuição mensal para 
quantia supNior. deverá ficar subordi­
nado, para fins de aposentadoria, a 
novos períodos de carência. 

De:s.'la forma, evitar-se-á que algum 
segurado contribua tôda a sua vida 
sôbre o mínimo e. no último ano de 
contribu_ição, contribua .~õbr~ o máx.i-

mo e se aposente, com evidentes pre­
juízos para a Previdência Social. O 
nôvo período de carência evitará es­
sa possibilidade, dando base atuarial à 
futura aposentadoria. 
6. Assim, opmamos pela aprovação 
do proJeto com a segumte emenda: 

EMENDA N,0 1-CCJ 

Inclua-se no art. 1.0 o seguinte pa-
rágrafo: 

"!* 3,0 - Sempre que o profissio­
nal liberal alterar o valor do seu 
"salário-base" para quantia supe­
rior. ficará sujeito a nôvo período 
de carência, para fins de aposen­
tadoria." 

EMENDA N,0 2-CCJ 

Inclua-se no caput do art. L 0 , a se-
guir à expressão 1960, o .seguinte: 

•·com a nova redação dada pelo 
art. 19 do Decreto·lei n.0 66. de 21 
de novembro de 1966", 

Sala das Comissões, em 3 de setem­
bro de 1968. - Aloysio de Canalho 
Filho1 Presidente em exercício - Be­
zena Neto, Relator - Nog·ueíra da 
Gama - Arg-emiro Figueiredo - Ed­
mundo Levi - Carlos Lindenberg -
Clodomir l.\'lilet - Adolpbo Franco -
Arnon de :\JeUo. 

PARECER N,0 484 

Da Comissão de Legislação Social 

Relat'or: Sr. Josaphat Marinho 

Este projeto. de autoria do nobre 
Senador NoguPira da Gama, dispõe sô­
bre a contribuição de profissionais li­
berais para a previdência social. 

Estipula o seguinte: 
"Art. 1.0 - O art. 77 da Lei núme­
ro 3 .807, de 26 de agústo de 1960, 
passa a vigorar acrescido dos se­
guintes parágrafos: 
~ 1."" - O "salário-base" dos pro­
fissionais liberais serã o fixado 
pelos mesmos, individualmente, 
não podendo ser inferior ao salá­
rio-mínimo profissional de sua ca­
tegoria, estabelecido em lei, nem 
superior a 10 !dez! vezes o valor 
do maior salário-mínimo vig·ente 
no País. 
~ 2. 0

- Na hipótese de não existir 
salário-mínimo profissional, le­
galmente fixado. a contribuição 
do profissional liberal não poderá. 
incidir sôbre importância inferior 
ao salário-mínimo regionaL" 

2. Ocorre. porem, que se encontra em 
tramitação. igualmente, nesta Casa do 
Congresso Nacional, e dela origlnârio, 
o Projeto de Lei n.0 59, de 1968, depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Êsse projeto referido ''dispõe sôbre 
.a contribuição dos advogados, como 
'trabalhadores autônomos, segurad.os 

obrigatórios do Institui<> Nacional de 
Previdéncia Social." Em seu art. 1.0

, 

fixa o salário-base de contribuição, na 
seguinte proporção: 

"a) 3 ttrêsl vêzes o salário-míni­
mo regional para os que contem 
ou vierem a contar até 2 (dois) 
anos- de exercício profissional; 
b) 4 ~(}uatro) vêzes o salário-mi­

.n.iuw.regional para os que contém 
ou vierem a contar de 2 (dois) a tê 
15 (quinze) anos de exercício pro­
fissional; 

c) 5 I cinco) vêzes o salário-míni­
mo reg'ional para os que contem 
ou vierem a contar mais de 15 
~quinze l anos de exercício profis­
sional. 

Estabelece ainda a proposição men­
cionada outras normas sõbre a situa­
ção dos advogados como segurados 
I arts. 2. 0 a 7.01 

3. Assim, se o Projeto de lei n.0 46 é 
mais amplo, porque se refere à "con· 
tribuição dos profissionais liberais", o 
de n.0 59, de autoria do nobre Senador 
Pereira Diniz, conquanto concernente 
apenas a "advogados". trata de maté~ 
ria idêntica, e seu contexto abrange 
regras que o primeiro não encerra. 
Demais, êsses princípios são susceptí­
veis de aproveitamento, pelo menos 
parcial, com relação àqueles prot'issio­
nais integrantes de classes da mesma 
natureza. 
4. Convém, portanto, evitar delibera­
ções isoladas sõbre projetos sem e· 
lhantes. inclusivE' para impedir pos­
síveis contradições. 

Com o Projeto n. 0 59 deverá vir, 
também. a exame desta Comissão, su­
gerimos seja sobrestada a apreciação 
do Projeto n.U 46, de sorte que, rece­
bido aquele, seja requerida a tramita· 
ção em conjunto das duas proposições, 
na forma permitida pelo art. 212, IV, 
2-8, combinado com o art. 136. d-4, do 
Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 26 de no· 
vembro de 1968. -- Mello Braga, Pre­
sidente em exercício - Josaphat l\la­
rinho1 Relator - José Leite - Duarte 
Filho - Argemiro Figueiredo. 

PARECER 
N .0 485, de 1971 

Da Comissão de Constitui~ão e Justiça 
Sôbre o Projeto de Lei do Sena­

do n. 0 24, de 1971, que "torna obri­
gatória âs emprêsas que empre­
guem mais de 100 (cem) op,erários 
a construção de casas e vilas para 
os mesmos, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O objetivo do projeto está explicito 

na ementa. A justificação que o acom­
panha limita-se a declarar que "a 
proposiç:ão configura-se de real inte­
rêsse não só para os operá:-ios. _como 
também _para os e_I)lpr~gadore,s, com 
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lmplicações favoráveis para a ordem 
social". 

PARECER 

Temos, data venia. por injutídico e 
inconveniente o projeto sub judice. 
Não vemos mesmo como ajustá-lo à 
realidade da nossa Constituição, 
cujos disposítívos não podem nem de­
vem ser examinados como cowparti­
mentos estanques, mas antes perscru­
tados para que se sintam as suas re­
pe-rcussões nos vários setores das ati­
vidades sociais. 

O bom nem sempre é o viável, ain­
da que todo o esfôrço do homem o 
tenha como objetivo. A ordem econô­
mica do País há de ser preservada, 
sem os abusos que levam aos privilé­
gios, mas sem o pa ternalisrno que po­
de determinar o prejuizo da coletivi­
dade. 

Foi, sob essa acertada inspiração, 
que o art. 163 da nossa Carta Magna, 
no Capítulo da Ordem Econômica e 
Social, estabeleceu que 

"são facultados a intervenção do 
domínio econômico ~ o monopólio 
de determinada indústlia ou ati­
vidade, mediante le! federal, 
quando indispensável Dor motivo 
de segurança nacional ou para 
organizar setor que não possa ser 
desenvolvido com eficácia no re­
gime de competição e de liberda­
de de iniciativa, assegurados os 
direitos e garantias individuais. 
(o grito é nosso) . 

E já prevendo como evitar o estôr­
vo e óbice a essa ordem econômica, o 
§ único do citado disposítivo deter­
mina que 

"para atender à intervenção de 
que trata êste artigo (o 163), a 
União poderá instituir contribui­
ções destinadas ao custeio dos 
respectivos serviços e encargos, na 
forma que a lei estabelecer". 

O projeto relegou tudo isso a plano 
secundário. Limitou-se a dizer que 
para tamanho encargo "deverão as 
emprêsas constituir um fundo para 
ocorrer às despesas com a construção 
na base de até 10% dos lucros líqui­
dos dos balanços anuais." 

Atente-se, antes de tudo, em que a 
obrigação para tal empreendimento, 
incidindo sôbre as emprêsas i.ndus­
triais "com mais de 100 (cem) operá­
rios", atinge a quase 100% do seu to­
tal, ficando pràtlcamente excluídos 
os pequenos artesanatos. 

Por outro lado, o de ~'até 10%" é um 
percentual aleatório, fixado, portan­
to, sem exame real das circunstâncias, 
por isso que tanto pode ser 1%, 2%, 
5% e no máximo, pela fixação do teto, 
10% dos lucros líquidos. 

Mais ainda: o lucro líquido de uma 
emprêsa não é uma prodigalidade, 
mas frut<l de um capital sujeito a rls­

- cos, às vêzes imprevisíveis, e que, para 
a própria sobrevivência ela emprêsa, 

está vinculado a reinvestiment<ls in-
dísprnsáveis. · 

É de mister. ainda, observar que 
todos ésses imóveis devem gerar novas 
e permanentes despesas para as em­
presas industriais, além das inerentes 
às <!orrespondentes construções, por 
isso que os imóveis não estariam isen­
tos dos respectivos impostos e tribu­
tos. 

A própria Constituição Federal só 
isenta os proprietários de impostos fe­
derais, estaduais ou municipais, quan­
do êstes "incidam sôbre a transferên­
cia da propriedade sujeita a desapro­
priação", na forma do estabelecido no 
art. 161 fCf. ! 5.0 l. E, evidentemente. 
não é o caso do projeto sob exame. 

Por tals motivos, somas pela rejei­
ção do projeto, porQue é inconstitucio­
nal. 

Sala das Comissões, em 20 de ou­
tubro de 1971. - Daniel Krif'ger, Pre­
sidente- Heitor Dias, Relator- Gus­
tavo Capanema - Antônio Carlos -
Arnon de Mello - Franco Montoro -
Hehídio Nunes - Accioly Filho. 

PARECERES 
N.0 486 e 487, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se· 
nado n.() 66, de 1971, que dispõe 
sôbre o salário·mínimo profíssio· 
nal do Contador e Técnico em 
Contabilidade. 

PARECER N.0 486 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. José Sarney 

De autoria rlo ilnstt'e Senador Fran­
co Montoro, o presente projeto "insti­
tuí (art. 1.0), em todo o território na­
cional o ~~salário-mínimo profissional" 
para os Contadores ·e Técnicos em 
Contabilidade que, diplomados e re­
gistrados no Ministério da Educação 
e Cultura e nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade, prestem serviços, 
com re1ar,ão de emprêgo e jornada 
normal de trabalho, a emnrêsas pri­
vadas, individuais ou coletivas, de 
qualquer natureza ou atividade". 

O artigo 2.0 do pro.ieto fixa o salá­
rio-..minimo em questão em quantia 
igual a quatro vêzes o salário-mínimo 
vigente na região em que o serviço foi 
prestado. 

2. O Autor, em sua justlficaGão, após 
lembrar a complexidade e a erescente 
responsabilidade dos contadores e téc­
nlcos em contabilidade na vida da 
emprêsa, afirma que assegurar a êsses 
profissionais remuneração compativel 
com o preparo especializado, exigido 
pa:ra o exercício de suas funções, 
constitui imperativo de interêsse pü­
blico e exigência d~ rigorosa justiça 
social. 

Em defesa da mE"dida, invoca o 
princípio constituclona1 da eqüidade, 

com base na existência de preceden­
tes, quals sejam: 

"O Decreto-lei n.0 7. 037, de 1944, 
relativo à remuneracão mínima 
dos que trabalham em atividades 
jornalísticas, o Decreto-lei n.o .. 
7. 858, de 1945. sôbre a remune­
ração mínima dos Revisores, o 
Decreto-lei n. 0 7 .984, de 1945, que 
fixou níveis mínimos de remune­
ra~ão dos Qne trabalham em em­
prêsas de radiodifusão, a Lei n,0 

2.641, de 1955, que institui o sa­
lário-mínimo dos médicos, modi­
ficada pela Lei n.0 3. 999. de 1961, 
que estendeu o benefício aos ci­
rurgiões-dentistas, e a Lei n_o .. 
4.950-A, de 1966. que dispõe sôbre 
o salário-mínjmo dos profissio­
nais diplomados em Engenharia, 
Qllímica. Arquitetura e Veteriná­
ria." 

3. Nada encontramos, no que com­
pete a esta çomissão examinar, que 
possa ser arguido contra o projeto. 

Existem, realmente, vários prece­
dentes de Jeis aprovadas pelo Congres­
so Nacional e sancionadas pelo Se­
nhor Presidente da República. 

~ de se notar, ainda, que a propo­
siçao. se aprovada, atingirá, tão-sO­
mente, os profissionais do setor pri­
vado, sem qualquer incidência sôbre o 
serviço público. 

4. Ante o exposto, sendo juridjca e 
constitucional a medida, entendemos 
que o projeto está em condições de 
seguir a sua tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 11 de agôsto 
de 1971. - Milton Campos1 Presidente 
eventual - José Sarney, Relat-or -
Nelson Carneiro - Heitor· Dias -
Wilson Gonçalves - João Calmon -
Helvídio Nunes. 

PARECER N.o 487 

da Comissão de Legislação Socíal 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Trata-se de uma proposição de ini­
ciativa do nob~ Senador Franco Mon­
toro, visando a assegurar m€1hor ní­
vel salarial aos portadores de diplo­
ma de Contador e Técnico em Conta­
bilidade "que prestam servicos em re­
lação de emprêgo e jornact'a normal, 
de trabalho. a emprêsas privadas, in­
dividuais ou coletivas, de qualQuer na­
tureza ou atividade". 

PARECER 
Sôbre a matéria, já se pronunciou a 

douta Comis'\ão de Constituicão e 
Justiça do Senado, que aprovoU, por 
unanimidade, o parecer do eminente 
Senador José Sarney, quanto à. cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto. 

A Comlssão de Legislação Social não 
pode deixar de reconhecer a proce­
dência da iniciativa que visa, em ver­
dade, a valorizar o trabalho do pro­
fissional categorizado que, por isso 
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mesmo. faz jus a uma remuneração 
cond\gna. e cuja fixaGàO não pode fi­
car à mercê de caprichos, incompre­
ensões e egoísmos. 

Matéria com finalidade identica 
com vistas a outras categorias profis­
sionais já obteve parecer favorãvel 
desta douta Comissão. 

PeJa aprovação do projeto. 

Sala das Comissões. em 20 de ou­
tubro de 1971. - Franco Montoro, 
Presidente - Heitor Dias1 Relator -
Paulo Tôrres - Accioly Filho. 

PARECER 
N.0 488, de 1971 

da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 82, de 1971. que aprova o Or­
camento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para o 
Triênio 1972/1974. 

Secretarias de: Saúde - Servi­
ços Públicos - Serviços Sociais. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

Examinaremos no Orçamento Plu­
riannal de Investimentos do Distrito 
Federal o Anexo 2, que compreende 
as Secretarias de Saúde, Serviços Pú­
blicos e Servic:os Sociais. 

Antes de estudar os órgãos que 
compóem o ane;.co sob exame, procede­
remos a breve comentário, sôbre o 
Orçamento Plurianual e a situação 
financeira do Distrito Federal. 

Na Mensagem que acompanha a 
matéria. o Sr. Governador do Distrito 
Federal salienta que seu esquema fi­
nanceiro está totalmente condicio­
nado ante os crescimentos despropor­
c1onais entre a r~~eita e a despesa, 
frisando que êste Orçamento Pluria­
nual de Investimentos •'só será útil 
na medida em que asseg·ura ao seu 
Govêrno condições prâ ticas para to~ 
mar decisões mais racionais". 1!:ste 
pessimismo do Govêrno estadual de­
ve~se. em grande parte, a dois fatô­
res: o aumento populacional que não 
corresponde ao aumento da receita 
per capita e o decré.scimo na arreca­
ção do lmpósto sóbre o Trigo impor­
tado, em virtude do grande incre­
mento da produçáo ciêste cereal, prin­
cipalmente nos Estados do Paraná e 
Rio Grande do Sul. 

A população de Brasília vem cres­
cendo a uma taxa geométrica mêdia 
de 14,4'; ao ano. Porêm, êste cresci­
mento varia muita ante a oscilação 
dos fluxos imigratórios. Vale mencío­
nar que no período 1970~ 1971 chega­
ram a esta capital transferidos pelo 
Governo Federal 3. 825 funcionãrío.s, 
os Quais. acrescidos dos seus lO. 721 
dependentes. totalizãm 14.546 l dados 
fornecidos pelo Ministério da Planeja­
mento/. 

Ora. esta transferência maciça cte 
servidores oca.siuna sérios tran5turnos 

ao Govêrno local, o qual tem aumen~ 
tados seus encargos com telefones, 
luz. urbanização de quadras, salas de 
aula, coleta de lixo, atendimento 
mfocHco etc. 

Só em 1971. estão enl. vias de con­
clusão pelo -Govêrno Federal '2 .183 
apartamentos. cuja urbanização fica­
rá a cargo da Adm1nistração lf'caL 

Por êstes motivos a contribuição da 
União na composição percentual da 
receita orcamentária de Brasília é das 
mais significativas. senão vejamos: 

1972 - Transferência da União -
65', -- 290.353.875,00 -- 1973 -
Transferência da União - 67('~. -
298.123.251,00 -- 1974 -- Transferên­
cia da União -- 67 .5rí; --
302.542.911,00. 

SECRETARIA DE SAúDE 

Sua dotação global no Orçamento 
Plurianual de Investimentos ê da ar­
dem de CrS 28.457.600.00 <vinte e oito 
milhões. quatrocentos e cinqüenta e 
sete mil e seiscentos cruzeiros! assim 
distribuídos: 

1972 - 7. 489. 600.00 1 sete milhões, 
quatrocentos e oitenta e nove mil e 
seiscentos cruzeiros': 

1973 - 10.304.500.00 <de< milhões. 
trezentos e quatro mil e quinhentos 
cruzelros 1 ; 

1974 - 10.663.500,00 <dez miihões, 
sei:;centos e sessenta e tr€s mil e qui­
nhentos cruzeiros!. 

como sabemos este é um dos se­
tores mais sobrecai-reg·;ldos de Brasí~ 
Ua. não só como acentuamos pela 
transferência maci~a de funcionários 
como também pelo g!Ttnde D-fluxo de 
pe~soas doentes das cidade;, eircun~ 
vizinhas que aqui. procuram assi:-tén­
cia médica e hospitalar. 

Além disso, estudos estatisticos 
feitos pelo Govêrno, comprovaram 
que mais de 18,9c; das doenças ocor­
rentes nesta capital se verificam por 
falta de condicões ideais de sanea­
mento, fato este que vem mütivando 
o emprêgo de vultosas importâncias 
nesta área. 

Quanto ao atendimento hospitalar 
todo.s sabemos que a capacidade dos 
hospitais brasilienses se encontra 
saturada. Neste terreno merece des­
taque o convênio celebrada entre o 
Govêrno do Distrlto Federal e o Es­
tado-Maior das Fôr~as Armadas no 
sentido de permitir a utilização dos 
serviços do Hospital das Fôrças Ar­
madas pela rêde hosp"italar local. que 
contribuirá, sem dúvida., para melho­
rar a situação. 

SECRETARIA DE SERV!COS 
PúBLICOS . 

ltste órg-ão deverá receber para o 
Triênio 1972-1974 uma dotação global 
de CrS 11.415.500,00 tonze milhões, 

quatrocentos e quinze nl.il e qui­
nhf:'ntos cruzeiros!. assim distribuídos: 

1972 - 2.738.500,00 !dois mi)hões. 
setecentas e trinta e oito mil e qui­
nhentos cruzeiros! ; 

1973 -- 5. 078. 500,00 i cinco milhões. 
setenta e oito mil e quinhentos cru­
zeiros)": 

1974 -- 3.958.500,00 <três milhões. 
novec'entos e cinqüenta e oito mil e 
quinhentos cruzeiros). 

O Serviço Autônomo de Limpeza. 
Urbana terá para o mesmo periodo 
um montante de Cr$ 8.890.000.00 (oito 
milhões. oitocentos e noventa mil cru~ 
zeirosl, sendo: 

Em 1972 -- 3.080.000,00 <três mi­
lhões e oitenta mil cruzeiros!; 

Em 1973 - 3.070.000,00 <três mi­
lhões e setenta rnn cruzeiros>; 

Em 1974 2.800.000.00 (dois 
milhões e oitocentos mil cruzeiros). 

No elenco das atribuições desta Se­
cretaria estão alguns dos serviços es­
senciais à população da Capital Fe­
deral tais como: Fôr~a e Luz, Tele­
fone. Água e Esgotos, Limpeza Urba­
na. Transportes etc. 

Enfocaremos cada setor isolada 
mente: 

FORÇA E LUZ 

No setor de fõrça e luz todos co­
nhecemos as dificulda.des do oovêrno 
pois a energia fornecida por ca­
choeira Dourada não tem podido sa­
tisfazer a demanda cada vez ma1or 
de uma cidade cuja população cresce, 
como .iá salientamos, geométrica­
mente. Com vistas ao problema foi 
firmado acórdo entre Furnas- CEB e 
CELG, que deverá fornecer energia 
elétrica capaz de prover às necessida­
des de Brasília nos próximos 20 anos. 
solm;ão esta de grande valia para o 
seu desenvolvimento integrado. 

ÁGUA E ESGOTOS 

Nesta área existe o Plano~Diretor 
de Água. E.sgotos e Con trôle da Po~ 
lulção do DF. que prevê o estudo sis­
temático dos mananciais subterrâneos 
e da b~cia hidrográfica da região, 
acelerac;ao das obras do Sistema Adu­
tor de Santa Maria ~ Pórto do Rio 
Descoberto ~-- e a realízacão de estudos 
para aproveitar as águaS do São Bar­
tolomeu. Com relação à poluiçáo do 
Lago l'aranoá estão sendo afastados 
df>le tódas as águas residuârias que 
possam comprometê-lo. 

TRANSPORTES/LIMPEZA URBANA 

Nos transportes e~tá o Govêrno ten~ 
tando uma distribuição programada 
dos veículos nas linhas a fim de a ten~ 
der ao maior número possível de pas~ 
sag-eiros. 

A coleta de lixo vem deixando, por 
carência de material. um resíduo diá­
rio da ordem de 3.7. 871 kg;. 
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o Plano-Diretor de Limpeza Urba­
na está envidando esforços no sen­
tido de obviar êste inconveniente não 
só pela aquisição de novas unidades 
coletoras de lixo, como também pela 
sua utilização racional. 

COMUNICAÇõES 
Neste setor estão sendo ultimadas 

as providências para inaugurar, .o ,sisw 
tema de Discagem Direta á Distância 
que possibilítará a ligação de Brasílía 
à rêde telefônica nacional. Será feita 
também a comunicação telefônica 
com as cidades circunvizlnhas. Fato 
expressivo ainda relacionado com o 
assunto foi o aumento dos terminais 
de Brasília que passou de 20.000 para 
50.000. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
SOCIAIS 

Esta Secretaria deverá investir, no 
período 1972/1974, um total global de 
Cr$ 5.499.200,00 (cinco milhões, qua­
trocentos e noventa e nove mil e du­
zentos cruzeiros), assím distribuídos: 

1972- 782.000,00 (setecentos e oi­
tenta e dois mil cruzeiros); 

1973 - 2.350.600,00 (dois milhões, 
trezentos e cinqüenta mil e seiscentos 
cruzeiros); 

1974 - 2.366.600,00 (dois mllhões, 
trezentos e sessenta e seis mil e seis­
centos cruzeiros). 

A grande malorla destas dotações 
será empregada na construção de 
habitações de in terêsse social. O res­
tante na manutenção das atividades 
déste órgão e na construção de cen­
tros para reeducação de menores e de 
centros comunitários. 

A principal tarefa a cargo desta 
Secretaria é erradicar as favelas que 
vêm proliferando nesta Capital. Com 
êsse objetivo, vêm sendo construídos 
casas e apartamentos com um mini­
mo de condições de higiene, para os 
quais vão sendo transferidos os mo­
radores das mesmas. Já foram reti­
radas destas favelas 32.500 pessoas, 
devendo até o llm de 1971 perfazer 
um total de 90.000, número bastante 
expresslv<> de pessoas que será bene­
ficiado com urbanização e outros me­
lhoramentos essenciais. 

Concordamos, ante o exposto, com 
o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal1 na parte 
referente ao Anexo 2: 

Secretaria de Saúde, 
Secretaria de Serviços Sociais. 
Secretaria de SerYlços Públicos. 

Sala das Comissões, em 19 de outu-
bro de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre­
sidente - Fernando Corrêa, Relator 
- Adalberto Sena - Walllemar Al­
cântara - Saldanha Derzi - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Benedito 
Ferreira - Osires Teixeira. 

PARECER 
N." 489, de 1971 

Da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre o Proj~to de Lei do Senado 
n.• 82, de 1971, que aprova o Or­
çamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para. 
o triênlo 1972/1974 - parte reJa .. 
tiva às Secretarias de Agricultura. 
e Produção e de Finanças. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
A proposta do Orçamento Pluri­

anual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1972/1974 lixa 
a Despesa total em Cr$ 2.105.521.054,00. 
A Despesa de Capital é de Cr$ 

589.125.274.00, dos quals estão con­
signados à Secretaria de Agricultura 
e Produção Cr$ l6.526.630,0ú, e, à Se-
cretaria de Finanças, Cr$ ......... . 
104. 707. 544,00. 

Relativamente à Secretaria de Agri­
cultura e Produção o Programa de 
Trabalho conta com Despesa de Ca· 
pital assim distribuída, para o triê­
nio: 

1972 
1973 
1974 

3.853.500 
3.281.500 
9.391. 830 

23,4%; 
19,8%; 
56,8%. 

O orçamento sintético apresenta-se 
assim: 

------- ·------------------
Elementos da Despesa. 1972 1973 1S74 

Investimentos: 
Obras Públicas ................... , , . 155.500 155.500 155.500 
Serviços em regime de programa~ão 

especial .......................... . 1.372.000 1.425.000 1.474.000 
Equipamentos e instalações ........ . 78.000 78.000 78.000 
Material Permanente ............. . 23.000 23.000 23.000 

Transf. de Capital: 

Fundação Zoobotânlca do Distrito 
Federal .......... , ............... . 2.225.000 !. 600.000 7.661.330 

O Programa Agropecuário dispõe, para aplicações no triênio, de ....... . 
Cr$ 93.977.609,00, sendo CrS 16.526.630,00 em despesa de capital e ....... . 
CrS 77.450.979,00 em despesa corrente. 

Quanto à Secretaria de Finanças, o programa de trabalho prevê as se· 
guintes despesas de capital: 

1972-37.086.600-35,4%: 
1973 - H.ll4.240 ~ 32,6%: 
1974- 33.506.704- 32,0%. 

Os elementos da despesa estão assim distribuídos: 

Equipamentos e instalações ......... . 
Material Permanente ............... . 
Diversas Inversões Financeiras ..... . 

Nenhuma emenda foi apresentada a 
qualquer programa, subprograma ou 
atividade das Secretarias em exame. 
SOmos, portanto, pela aprovação do 
Orçamento Plurianual do Distrito Fe­
deral para o Triênio 1972174, parte re· 
latíva às Secretarias de Agricultura e 
Produção e de Finanças. 

Sala das Comissões, em 19 de outu­
bro de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre­
sidente - Saldanha Derzi, Relator -
Adalberto Sena - Antônio Fernandes 
- Waldemar Alcântara - Benedito 
Ferreira - Heitor bias - Fernando 
Corrêa. - Osires Teixeira. 

1972 

47.500 
50.000 

35.989.000 

1973 

47.500 
50.000 

34.016.640 

PARECER 
N." 490, de 1971 

1974 

47.500 
50.000 

104.414.744 

da Comissão de Serviço Público 
Civil sôbre o Projeto de Lei da 
Cârnara n.0 56, de 1971 (n.0 892-J:J .. 
'H - Câmara), que transforma 
em cargos de provimento em co­
missão os isolados efetivos de Di­
retor de Serviço, do Quadro da. 
Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco. 

Relator: Sr. Heitor Dias 

O projeto ora submetido à nossa 
consideração decorre de solicitação do 
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Tribunal Regional Eleitoral de Per­
nambuco e tem por objeto transfor­
mar em cargos de provimento em co­
missão os cargos isolados de proví­
mento efetivo de Diretor de Serviço, 
do seu Quadro de Secretaria. 

Na exposição de motivos que acom­
panha a matéria, o Sr. Presidente da­
quela Côrte acentuou que: 

l.OJ a Lei n.O 3.402, tle 12 de Junho 
de 1958, criou naquela Côtte dois car­
gos de Diretores de Serviço PJ ·5, pro­
vidos em carâter efetiva por funcio­
nários de seu Quadro; 

2.0 ) êstes cargos, hoje classlficados 
no símbolo PJ~l. ex vi da Lei n.0 4.049, 
de 23-2-62, estão hoje vagt)s por apo­
sentadoria de seus ocupantes; 

3.0 ) do exame da referida Lei núm~­
ro 4 .049, verifica-se a existência de 
Diretores de Servico na Secretaria de 
vários dentre os Tribunais Regiona1s 
Eleitorais, sendo que em quatro dêles, 
o referido cargo ê provido em comis~ 
são; 

4.0 ) ao solicitar sejam os citado<; 
cargos de sua Secretaria providos em 
comissão, visa aquêle Tribunal a es­
tünular o zêlo e o interêsse de seus 
funcionários pelo serviço público. 

Vemos do exposto QUe a medida 
vindicada atende aos superiores inte­
rêsses da justiça eleitoral daquela uni­
dade federativa, além de estar em 
consonância com a orientação mais 
seguida atualmente no Serviço Pú­
blico Civil. 

Manifestamo-nos, assim, favoràvel­
mente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de ou­
tubro de 1971.- Amaral Peixoto, Pre­
sidente- Heitor Dias, Relator - Jes­
sé Freire - Osires Teixeira - Tarso 
Dutra. 

PARECERES 
N.o' 491, 492 e 493, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 58, de 1971 (n,0 315-B/71, 
na Câmara), que "dá nova reda­
ção aos arts. 2.0 , 3.0 , 4.0 e 6.0 do 
Deereto~leí n.0 863, de 12 de se­
tembro de 1969, que autoriza o Po­
der Executivo a ínstituir nos Mi­
nistérios da Marinha, do Exérclto 
e da Aeronáutica um Programa 
Especial de Bôlsas de Estudo a 
acad~mico de medicina, «e facul­
dade oficial ou reconhecida". 

PARECER N.0 491 
Da Comissão de Segurança 

Nacional 

Relator: Sr. Flávio Brito 
O Senhor Presidente da República, 

nos têrmos do art. 51 da Constituição, 
submete à deliberação do Congresso 
Nacional projeto de lei n_ue ná nova 
redação aos arts. 2.0 , s.o, 4.o e s.o do 
Decreto-lei n.0 863. de 12 de setembro 
de 1969, que "institui, nos Ministérios 

da Marinha, do Exército e da Aero­
náutica um Programa Especial de Ból­
sas de Estudo a Acadêmico de Medici­
na de Faculdade Oficial ou reconhe­
cida". 

2. A. proposição encontra-se acompa­
nhada de ExPQsíção de Motivos do 
Senhor Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas que, após consult·u 
os Ministérios da Marinha, do Exérci­
to e da Aeronãutica, sôbre a conve­
niimcia e interêsse de cada um na r.3-
gulamentação do referido documento 
legal, verificou, pelo exame atento do 
texto dos arts. 2.0 e 4.0 do Decreto-lei 
acima referido, que além de não aten­
derem aos interesses das Fôrças Ar­
madas, contrariam êles os princípio~ 
fundamentais ora vigentes para a se­
leção de médicos das Fôrças Arma­
das". 

3. A concessão de Bôlsas de Estudo 
a Acadêmicos de Medicina, confor­
me dispõe o Decreto-lei n.O 863, de 
1969, pelas razões expostas pelo Se· 
nhor Chefe do EMFA. além de não 
atenderem aos interêsses das Fôrças 
Armadas, contrariam principias fun­
damentais ora vigentes no Pais. En­
tre os motivos que desaconse1ham a 
prática atual, por via do Decreto-lei 
n.0 883, de 1969, destacamos os se­
guintes: 

a l os acadêmicos de medicina, ma­
trícula dos no 3.0 ano da Facul~ 
dade de Medicina, teriam pouco 
significado para as Fôrças Ar~ 
madas. pois sOmente a partir 
do 4.0 ano letivo, lhes são mi­
nistrados os conhecimentos in­
dispensáveis para que possam 
prestar serviços categoriz.ados, 
de nível acima da simples prâ­
tica de enfermagem; 

b} o Ingresso dos internos, sobre­
tudo de 3,0 e 4.0 ano, acarretam 
despesas que ~eriam melhor 
aplicadas com Médicos convoca­
dos; 

«:) a nomeação dos bolsista.s para 
o quadro de médicos do Serviço 
de Saúde, independentemente de 
cnncurso, fere um dos princípios 
fundamentais da Constituição 
< § 1.0 do art. 97): 

d) a Lei n.0 5. 292, de 8 de junho de 
1967, que dispõe sôbre a presta­
ção do Serviço Militar pelos mé­
dicos. farmacêuticos, dentistas 
e veterinãrios dispõe no seu 
art. 63, o ingresso no serviço 
ativo das Fôrças Armadas, após 
a prestação do EAS (Estágio de 
Adaptação e Serviço), será de 
acõrdo com o estabelecido na 
legislação prôpria de cada Fôr­
ça, o que implica em não per­
mitir àqueles o ingresso sem 
concurso. 

4. Assim, as alterações propostas 
pelo art. 1.0 do presente projeto, aos 

arts. 2.0 , 3.0 , 4.0 e 6.0 , já refer\doa, 
serão: 

As bôlsas de estudos serão conce .. 
didas, por concurso, aos acadêmicos 
de medicina q u e se encontrem 
cursando o 5.0 ou 6.0 ano tart. 2.0

), 

cabendo aos mesmos. além do direito 
à allmentaçáo e residência, como in~ 
ternos;, uma remuneração mens~l, 
calcttlada com base no maior sala~ 
rio-minimo vigente no País, na se­
guinte proporção: 

1 - académicos do 5.0 ano - 1 sa­
lário-mínimo. 

2 ~ acadêmícos do 6.0 ano - 1 sa­
lário mínimo e meio r art. 3. 0 ) ~ prio­
ridade para aproveitamento aos bol­
sistas que se candidatarem ao con­
curso de seleção para admissão no 
quadro de médicos do serviço de saü­
de do respectivo Ministério, quando 
classificados em igualdade de con­
dicões com outros candidatos, respei­
tado o disposto no § 1. 0 do art. 63 
da Lei n.0 5.292. de 8 de junho de 
1967 <art. 4.0 ): obrigação do bolsis­
ta indenizar a Fazenda Nacional, 
caso venha a desistir da bôlsa 
f art. 6.o-;. 
5. Como se ve, a alteração propos­
ta pelo Executivo ao Decreto-lei n.0 

863. de 12 de setembro de 1969, Ira 
não ~ó permitir um melhor aprovei­
tamento dos estudante~ de medicina, 
sem criar situação privilegiada e in­
justlficãvel, como também corrigir 
vicias de inconstitucionalidade, como 
assinalou a Comissão de Constltuic;ão 
e Justiça da Câmara dos Deputados. 
6. Ante o exposto, somos de oplnião 
que o projeto deve ser aprovado. 

Ê o parecer. 
Sala das Comissões, em 20 de ou· 

tubro de 1971. - Paulo Tôrres, Pre· 
sidente - Flávio Brito, Relator -
Benjamin Farah - Luiz Cavalcan .. 
te - José Guiomard. 

PARECER N.0 492 

da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Acolhendo as razões contidas na 
Exposição de Motivos n.0 1, de 8 de 
junho do ano em curso, que lhe en .. 
viou o Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas, o Senhor Presidente 
da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional o presente 
projeto de lei, QUe altera os arts. 2.0 , 

3. 0 , 4.0 e s.o do Decreto-lei n.0 863, 
de 12 de setembro de 1969, que auto­
riza o Poder Executivo a instituir nos, 
Ministérios da Marinha, do Exército 
e da Aeronâutica, um Programa Es­
pecial de Bólsas de Estudo a Aca­
dêmico de Medicina de Faculdade 
Oficial ou reconhecida. 

Pelo art. 2.0 do citado Decl'eto-lei, 
as bôlsas de estudo destinam-se a. 
acadêmicos de Medicina do 8Cl<O 
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masculino. que se encontrem cursan~ 
do do 3.0 ao 5.0 ano de Faculdade de 
Medicina oficial ou reconhecida. po~ 
dendo os bolsistas. ao término do 
curso. ser nomeados, independente~ 
mente de concurso, para o Quadro 
de Médicos do Servico de Saúde do 
r~spectivo Ministério,· desde que. nos 
termos do art. 4.0 do mesmo Decreto­
lei, satisfaçam as condições a serem 
estabelecidas em regulamento. 

Ao ser elaborada a regulamentação 
déste diploma legal, melhor aten­
tando para as duas citadas disposi­
ções, verificaram os Srs. Ministros 
Militares qne. sõbre não atenderem 
aos interêsses das Fôrças Armadas, 
contrariam elas expressamente as 
normas disciplinadoras em vigor da 
seleção de médicos dessas mesmas 
Fôrças Armadas, porquanto de um 
lado, o ingresso dos Interinos em hos­
pitais civis, já se procede mediante 
concurso, e de outro, a nomeacã.o dos 
bolsistas s em concurso co'ntraria 
frontalmente o previsto no § 1.o do 
art. 97 da Constituição que prescre­
ve o concurso para investidura em 
cargo público. 

Acresce que, consoante declara em 
sua exposicão de motivos, o Chefe do 
Estado-Maior das Fõrças Armadas, o 
texto do Decreto-lei n.o 863 fere ex­
pressamente o art. 63 da Lei n.o 
5.292, de 8 de junho de 1967 que, 
dispondo sóbre a prestação do Servi­
ço Militar pelos Médicos. Farmacêu­
ticos, Dentistas e Veterinários. esta­
'-"lece que o ingresso no Servico ati­
\'O das Fôrças Armadas, após a pres­
ta<'ãO do Estágio de Adaptação e 
Serviço tEAS). deverá ser de confor­
midade com o estabelecido na legis­
lacão _de cada Fôrça, ''o que implica 
em nao permitir àqueles o ingresso 
sem concurso". 

PPlas razões expostas, do ponto de 
vista de suas atribuições regimentais, 
a Comissão de Educação e Cu1tnra 
se manifesta pe1a aprovação do pro­
.ieto em exame. 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 1971. - Gustavo Capanema, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Re­
lator - Tarso Dutra - Ben.famin 
Farah - 1\lilton Trindade - João 
Calmon. 

PARECER N." 493 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr._ Ruy Santos 

1. Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição. o Sr. Presidente da República 
submete à deUberação do Congt·esso 
Nacional o presente projeto de lei. 
que institui, nos Mínistérios da Ma­
rinha, do Exército e da Aeronáutica 
um PrOgrama Especial de Bõlsas de 
Estudo a Acadêmico de Medicina de 
Faculdade oficial ou reconhecid~ . 
2. Na exposição de motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial, o Sr. 

Chefe do Estado-Mfl.ior das F'ôrças Ar~ 
maàas diz: 

"Pelo Decreto-lei n. 0 ~W3. de 12 de 
setembro de 1969, os Ministérios 
Militares foram autorizados a ins· 
tituir um Programa Especial de 
Bôlsas de Estudo para acadêmi· 
cos de- medicina matriculados em 
Faculdade oficial ou reconhecida. 
As bôlsas à e estudo, de acôrdo com 
aquêle decreto· lei podrm ser con­
cedidas a acadêmicos de mediei· 
na, do sexo masculino. que se en~ 
contrem cursando do terceiro ao 
sexto ano de Faculdade de Mf'di­
cina oficial ou reconhecida r art. 
2.0 ). Os bolsistas, ao término do 
curso. poderão ser nomeados para 
o Quadro de Médicos do Serviço 
de Saúde do respectivo Ministério, 
independente de concurso. desde 
que venham a satisfazer as con­
dições a serem e.'3tabelecídas em 
regulamento daquele decreto-lei 
(art. 4.0 1. 

Tendo Cste Estado-Maior que pro­
por a Vossa Excelência a regula­
mentação daquele Diploma. con­
sultou os Ministérios da Marinha, 
do Exérclto e da Aeronáutica só­
bre a conveniência e o lnterêsse de 
cada um nesta regulamentação e 
consolidando as suge<o;tôes envia­
dns verificou, pelo exame atento do 
texto dos art<s. 2.0 e 4.0 do decre­
to-lei acima reft'I'ido que, além de 
não atenderem aos interêsses da.'3 
Fôrças Armadas. contraríam êles 
os princípíos fundamentais ora 
vígente.s para a seleção de médi­
cos das Fôrças Armadas, confor­
me exponho a Vossa Excelência: 

a} a concessão de Bôlsa de Estu­
do a acadêmlco de medicina. ma~ 
triculados no terceiro ano de Fa­
culdade de Me-dicina. pouco sig­
nificado te-ria para as Fôr<;-as Ar­
madas, considerando-se que só­
mente a partir do quarto ano le­
tivo lhes são ministrados os co­
nhecimentos indispensáveis para 
que possam, realmente, prestar 
servioo categorizado. de nível aci­
ma da simples prática de enfer­
magt>m elementar. o que represen­
ta pêso morto nos nosocõmíos. pe-
1a remuneração e pelas vantagens 
obtidas; 

b) ingresso dos internos em hos­
pitais civis se faz mediante con­
curso; 

c) os "internos", sobretudo de 3.0 

e 4.0 anos. acarretam despesas que 
seriam melhor aplicadas com Mé­
dicos convocados; 

d) a nomeação dos bolsistas pa. 
ra o Quadro de Médicos do Servi· 
ço de Saúde. independentemente 
de concurso, fere frontalmente um 
dos principias fundamentais da 
Constituição. previsto no § 1.0 do 
art. 97 que esta.belece o concurso 
público para investidura em car-

go público, além de estar em de_sa­
côrdo com a doutrina firmada nos 
Ministérios Militares a muitos 
anos, desde que foram instituídos 
os concursos para recrutamento 
dos mesmos: 
e) acrescente-se. que a Lei núme­
ro 5. 292, de 8 de junho de 1987, 
que dispõe sôbre a prestação do 
Serviço Militar pelos Médicos, 
Farmacêuticos, Dentistas e Vete­
rinários, declara. no seu art. 63, 
que o ingresso no Serviço ativo 
das Fôrças Armada.s após a pres­
tação ào EAS í Estágio de Adap­
tação e Serviço l será de acõrdo 
com o estabelecido na legislação 
de cada Fôrça. o que implica em 
não permitir àqueles o ingresso 
sem concurso.'' 

3. A leitura da proposição ora em 
exame, que se compõe de dois arti­
gos, indica que seu objetivo especifico 
é o melhor aproveitamento dos estu­
dantes de medicina, sem criar situação 
privilegiada. 

Do ponto de vista financeiro, temos 
apenas a aduzir que a nova redação 
do art. 3.0 do aludido Decreto-lei n.0 

863. de 1969, estaoelece: 
"Att. 3.0 

- Aos bolsístas caberã, 
além da alimentação e residência, 
como internos dos hospitais, uma 
remuneracão men~al, calculada 
com base 'no maior salário~ mini­
mo vigente no País, na forma 
abaixo: 
11 acadêmicos do quinto ano -
um salário-mínimo; 
2 l acadêmicos do sexto ano - um 
salário-minímo e meio.'' 

Além disso, convém ttanscrever a 
nova redação do art. 6.0 : 

''Art. 6.0 
- Aos bolsistas serâ fa­

cultado desistir da bôlsa. ficando 
porém obrigados a indenizar a Fa­
zenda Nacional de tôdas as des­
pesas com êles feitas.'' 

4. Ante o exposto. e nada havendo a 
opor ao presente projeto. opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões. em 20 de outu­
bro de 1971. - João CJeofas, Presiden­
te -Ruy Santos. Relator- Saldanha 
Derzi - Danton Jobim - Lourival 
BapUsta - Flávio Brito - Geraldo 
.:\tesquita - Alexandre Costa - Ama­
ral Peixoto - Virgílio Távora - Tar~ 
so Dutra - l\lattos Leão. 

PARECER 
N.0 494, de 19'11 

da. Comissão de Serviço PúbliC"o 
Civil sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 66, de 1911 tn.0 

199~A/71, na. Câmara dos De\'ut<t­
dos), que díspõe sôbre cargos do 
Quadro da Secretaria do Supremo 
Tribunal l'~ederal. 

Relator: Sr. Jessé Freire. 
O Projeto sõbre o qual somos cha­

mados a opinar decorre de solicitação 
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do Supremo Tribunal Federal e obje­
tiva transformar, de efetivo par,l em 
comissão, o provimento dos cargos de 
Diretor de Servico da Secret3.ria da­
quela Colenda CÔrte. 

Na Mensagem que acompanha a 
matéria. o Senhor Presidente daqu<:"Je 
egrégio Tribunal, assim justifica o pe­
dido: 

"A exigência de concurso público 
cte provas para o primeiro provi­
mento de qualquer cargo público, 
de carreira ou isolado, constante 
do i 1.0 , do art. 97, da citada 
Emenda Constitucional, impede â. 
Presidência do Supremo Tribunal 
Federal a escolha dos titulares dns 
cargos de direção dos serviços de 
sua Secretaria, pelo crttérío da 
confiança, como é normal na ad­
ministração pública em geraL 
A transformação daqueles cargos 
efetivos em cargos de provimento 
em comissão, sem prejuízo da si~ 
tuação pessoal de seus atuais 
ocupantes efetivos, devolve a ~sta 
Presidéncia o exercício daquela 
faculdade, nos termos do ~ 2.0 cto 
mesmo art 97, da citada Emen~ 
da Constitucional. 
Trata-se de medida impessoal, 
dada a inexistência de vaga no 
momento, mas aca~1ieladora dC'S 
in terêsses dos serviços da Secre­
taria do Supremo Tribunal Fe­
deral, quando a oportunidade de 
seu provimento se oferecer, nesta 
ou nas futuras Presidências dêste 
Tribunal." 

Ressalta do exposto que o proJeto 
visa a. devolver ao Presidente do su­
premo Tribunal Federal a faculdade 
de escolher os ocupantes dos cargos 
de direção de sua Secretaria, attavÉ:s 
da. transformação dêstes cargo.s em 
cargos de provirnen to em Comissão, 
sem prejuízo dos atuais titulares. 

A medida preconizada, além de pro­
piciar benéfica emulação entre os 
servidores daquele Tribunal, permitirá 
ao seu Presidente, a escolha, pata os 
cargos de direção, de funcionârios de 
sua confiança, o que, estamos certos, 
favorecerá a aplicação da justiça no 
mais alto Tribunal do Brasil. 

Providência idêntica foi adotada, 
recentemente, com relação à Secl·e­
taria de vários Tribunais Regionais 
EJeJtorais, pela Lei n.o 4.049, de J,O 
de março de 1962. 

Manifestamo~nos, por isso, favora­
velmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 197L - Amaral Peixoto, Presi­
dent€ - Jessé Freire, Relator - Hei~ 
tor Dias - O~ire.s Teixeira - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

2 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 227, de 1971 

Nos térmos regimentais, requeiro 
que não seja realizada Sessão elo Se~ 
nado e nem haja expediente em sua 
~?ecretaria, nos dias: 

28 do corrente - "Dia do .Funcío­
nário Público", e 
2 de novembro - "Dia de Fina­
dos". 

Sala das Sessões. em 22 de outubro 
de 1971. - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos J,in­
denbergl -De acârdo com o dispo~to 
no art. 239, !I do Regimento Interno, 
o requerimento que acaba de 8t:r lido 
pocterã ser votado com a presenc;a de 
11 Srs. Senadores. Há quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Senllores Senactores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência da deliberacáo do 
Plenário, o Senado não realizaJÍ.i Ses­
são nos dias 28 do corrente e 2 de no­
vembro, nem funcionará sua secre· 
taria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel'g) - Comunko ao Plenário que 
esta Presidência, nos têrmos do art. 
279 do Regimento Interno, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 72, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Lino de Mattos, que de­
clara de utilidade pública a Santa 
Casa de Misericórdia de Pietlade, no 
Município de Piedade, Estado de São 
Paulo. considerado rejeitado em vir­
tude de ter recebido parecer contrá­
rio, quanto ao mérito, da Comissão a 
que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl -Do expediente lido, consta 
o Projeto de Decreto Legislativo n.O 
22, de 1971 tn. 0 14-1\, de 1971, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da República, 
relativas ao exercicio de 1965, 

Nos têrmos do ~ 1.0 do art. 394, do 
Regimento Interno, a matéria ficará 
sôbre a Mesa, durante 3 Sessões or­
dinárias, a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ruy Carneiro, que falarâ pela Li­
derança do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, o dia 24 de 
outubro ê uma data eonsagrada ao 
38.0 aniversário da Capital de Goiás, 
a simpática Goiânia, e a Paraíba fl-

caria magoada se nós, os seus repre~ 
sentantes nesta Casa, não jogássemos 
um punhado de flôres sóbre aquela 
cidade que acolhe os paraibanos com 
tanto carinho. Lá, conheço grande 
quantidade de filhos da nossa terra, 
que estão felizes, abrigados no cora­
ção de Goiânia. 

Trata-.se -de uma efeméride de alta 
importância histórica, pois Ooiânia, 
pelo seu significado, constitui uma 
das maiores realízações poJítico~ad~ 
mínistrativas da República. 

Pelo seu sentido bandeirante: pelo 
que valeu, em têrmos de pioneirismo, 
como obra de co'1quista do Brasil pelo 
Brasil: pelo que traduziu, do ponto 
de vista humano, de espírito criador; 
pela tarefa de interiorização da civi­
lização. que levou a efeito no País; 
pelo papel polarizador que vem de­
sempenhando, do ângulo nacional, eis 
que localizada no coração geogró.fico 
da Pátria, Goiânia vale como uma 
construção ciclópica, realmente hew 
róica. capaz de atestar a grandeza de 
uma raça. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra­
zer, Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Ruy Carneiro, V, Ex.a, mais 
uma vez, nesta Casa, dá prova de 
grandeza de espirito. E o povo de 
Goiâs, por meu intermédio, pede per­
missão a V, Ex. a para dizer que o seu 
discurso vem caracterizar aquêle pro­
pósito, aquela mensagem que os gola­
nos tinham em mente quando empre­
enderam a mudança da Capital do 
Estado para o local onde está hojf; 
Goiânia. isto é, o objetiva de promo­
ver um chamamento a fim de que os 
homens de todos os recantos de nos­
sa Pátria viessem emprestar o se·1 
concurso para que o coração do Bra­
síl, para que o Estado de Goiás. con­
tando com gente da extirpe dos pa­
raibanos. dessa linhagem de homens 
bravos, aqui tão bem representados 
por V. Ex.a, com homens de todos os 
quadrantes de nossa Pátria, pudesse 
o nosso Estado vir a desempenhar o 
papel que lhe foi reservado, não só 
de espinha dorsal geográfica dêste 
Pais mas, sobretudo, de plataforma 
para a promoção da integração na­
cional, embasando, como trampolim, 
a integração da Amazônia à comuni­
dade brasileira. Nessas condições, Sr. 
Senador Ruy Carneiro, ninguém me­
lhor do que V. Ex.a, Representante da 
brava Paraiba para, nesta oportuni~ 
dade, e em nome de todos os brasi­
leiros, bem coma de todos os que for~ 
mam a população cosmopolita do Es· 
tado de Goiás -- aquela população 
que, para vaidade dos goianos, é a 
mais cosmopolita do Brasil - dizer 
da alegria de todos nós, brasileiros. 
em festejar, no dia 24 de outubro, o 
38.0 aniversário de implantação da 
Capital goiana, e, por que não dizer, 
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da Capital de todos os brasileiros. 
Agradecido a V. Ex.a pelo oportuno 
discursa que está proferindo e, sobre~ 
tudo, pela oportunidade que me con~ 
cedeu dêste aparte. Muito obrigado. 

O SR. RUY CARNEIRO -Agradeço 
ao nobre Senador Benedito Ferrelra 
ilustre Representante do Estado cté 
Galãs, a honra que me deu do~ seu 
aparte, que irã ilustrar minha mo~ 
desta oração. Fico contente por verí~ 
ficar que V. Ex.11 vê no paraibano que 
ocupa esta tribuna um amigo do seu 
povo, um amigo de Goiás. 

E continua: 
Não apenas o Estado de Goiás tem 

a sua história dividida em duas eras: 
a anterior a Goíânia e a posterior a 
Goiânia. A simpática metrópole do 
planalto pode servir de marco até 
mesmo para a história do Brasil, que 
teve, nela, a primeira manifestacão 
concreta da ~archa para o oeSte, 
pregada e estimulada pelo saudoso 
Presidente GetUlio Vargas. 

Estou convicto de que a sua cria­
\<'lO deve ter influência poderosa no 
espírito do preclaro Presidente Jus­
eelino Kubtschek, para que Nvesse o 
:urôjo de críar a encantadora Brasí­
iia, enfrentando. corajosa e patrióti­
ramente, a mudança da capital fede­
ral para o planalto, problema que vi­
nha desafiando os govêrnos anterio­
res desde que passou a constituir uma 
determinação da Constituição de 1891. 

Pode-se até dizer que Goiânia foi a 
~emente milagrosa de que brotariam, 
11ais tarde, outros formidáveis em­
;)reendimentos de cunho autêntica­
mente nacionalista, como a jâ men­
eionada e extraordinâria Brasília, 
rnmo a colossal rodovia Belém-Brasí­
lia, como a gigantesca Transamazô· 
nica do Eminente Presidente Garas­
tazu Médici. 

Porque Goiânia foi. antes de tudo e 
:sobretudo, um exemplo de capacidade 
do homem brasileiro. Um exemplo de 
fé em nossa fôrça criadora. Um 
exemplo de coragem cívica. Um exem­
plo de trabalho honesto. Um exem­
plo de brasilídade. 

Surgindo pràticamente no deserto, 
Goiânia é hoje uma bonita, moderna 
e progressista capital, eom mals de 
quatrocentos mil habitantes. colocan­
do-se, no plano cultural e sócio~eco­
nõmico, em posição de relevo dentre 
as grandes cidades brasileiras. 

E Goiás que. antes de Goiânia, si­
tuava-se, no tocante ao desenvolvi­
mento, entre os últimos Estados da 
Federação, depois dela, e por causa 
dela, foi progredindo sempre, até 
ocupar, como hoje ocupa, um honroso 
oitavo lugar. 

Ao comemorar a fundação da mo­
derna e bela urbs goiana, não pode­
mos, no entanto, esquecer o nome do 
seu benemérito criador: o Senador 

Pedro Ludovico Teixeira. Foi êle. com 
seu amor à terra natal, com seu es­
pírito patriótico, com sua vontade 
indomável, quem levou a cabo a em­
preitada maravilhosa, lutando contra 
as maiores dificuldades, ma.s contan­
do. para tanto, com a ajuda de al­
guns idealiStas, levou a efeito o seu 
objetívo. 

De passagem, cremos não errar em 
admitir que. a esta altura dos acon· 
tecimentos, amainadas paixões e ex­
tintos rancôres, os goianos todos, de 
todos os partidos, estarão sabendo 
compreender e louvar a obra monu­
mental daquele bravo e ilustre goiano. 

Porque Pedro Ludovico Teixeira, 
através de Goiânia, se eternizará ila 
história do Brasil e do seu Estado, 
pois Goiânia será. pelos séculos aléin, 
o símbolo primeiro da conquista do 
Brasil pelo Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. volto à trjbuna do Se­
nado para continuar a exposição 
sôbre municipalismo. na hora em que 
o Govêrno cogita de inovar e conso­
lidar a legislação que lhe diz respeito, 
dentro dos limites permitidos pela 
vigente Carta Política. 

Tentei, na semana passada. fazer 
um esbôço doutrinário do tema e, 
agora, deter-me-ei frente a alguns 
casos concretos, objeto de criticas e 
observações, e. se o Regimento não 
me tolher os passos, na disciplina do 
tempo disponível. examinarei r. ques­
tão da divisão municipalista brasilei­
ra; do sistema tributário: da posição 
do município hipo-suficiente: da as­
sistência técnica e administrativa. 
assinalando o valor da experiência já 
feita; do município como núcleo de 
desenvolvimento e integração: do 
municipio de seg·urança nacional; das 
regiões metropolitanas e outros ân­
gulos que a fasclnante questão, na 
atual conjuntura, esteja a suscitar. 

Sinto a responsabilidade. no de­
sempenho de uma das minhas fun­
ções de parlamentar, qual a de estu­
dar e debater problemas nacionais, 
de contribuir para o equacionamento 
de tão complexo quão relevante as­
sunto. não só retificando imagens 
parciais facadas de posições unilate­
rais, mas. situando outros elementos 
da equação, e eis por que, desde logo, 
me penitencio perante V. Ex.as, Srs. 
Senadores, Sr. Presidente, por lhes 
tomar tempo e reclamar atenção. 

Questionando-se sObre a divisão 
municipal brasileira, argumenta-se 
de que ela se verificou em função da 
participação dos fundos orçamentâ-

rios federais e de modo demasiado e 
desordenado. 

O Sr, Ministro Amaral Freire, do 
TCU. no voto emitido no Processo 
n.0 14.042/68 e n.0 32.472/69, de pres­
tação de contas do Município de Mas­
cote, na Bahia, ao analisar a estru­
tura municipal a agride impiedosa­
mente. referindo-se a 

"Munícipios fantasmas, isto é. 
municípios criados indiscrimina­
damente, sem um mínimo de con­
dições, para participarem do ban­
quete de recurso proporcionado 
pela transferência de percen­
tuais do então Impôsto de Con­
sumo e do Impôsto de Renda, 
utilizando-os, em regra, para 
atender a interêsses de tõda or­
dem." 

Não há, prOpriamente, municípios 
fantasmas. desde que se constate dois 
elementos físicos e um jurídico a lhes 
configurar a existência: área e po­
pulação, e lei que o erigiu. Há, sim, 
municípios hipo-suficiente.s. Houve 
criacão de certo número ct€1es sem 
aten.dimento conveniente de condi­
ções pressupostamente necessárias. 
Mas, a ressalva há de ser feit.a, de que 
um móvel comandou o crescimento da 
malha municipalista: a motivação foi 
levar escola, assistência médica, valo­
rizar, enfim, a gente do interior. 

E qual o veículo? Se não havia equi­
líbrio na distribuição da renda tribu­
tária, antes de 1965, a única fresta 
existente no muro da pobreza era a 
da formação de Municípios para a 
participação de quotas nos Fundos 
previstos na Constituição e alcançar­
se, conseqüentemente, aquêles meritó­
rios propósitos. 

Reclamo análise mais tranqüila para 
o problema, fugindo à linguagem do 
jornalismo. que na exasperação das 
manchetes busca comunicar o fato. 
fazer a noticía, não lhe competindo, 
em regra geral, a interpretação mais 
profunda: 

Reclamo, preliminarmente, grande­
za no estudo dêsse problema e sereni­
dade no exame de possíveis erros e 
distorções. Protesto contra a moda 
implantada. indiscriminadamente, de 
se descompor Prefeitos e maldizer 
municípios, o que atinge, pela gene­
ralídade. a honra de líderes do meio 
interiorano - Prefeitos e Vereadores 
- que. resistindo ao fascinio do as­
falto, fic-aram no interior, fazendo 
Bra.sil. 

Ao recolocar o assunto. quero, com 
método, demonstrar que se existe de­
feito, erros ou distorções, e éles exis­
tem, certamente, na tessitura da ma­
lha municipalista brasileira, ela não 
está. entretanto, desproporcional à 
grandeza territorial do País e às suas 
necessidades sociais,_econômicas e po~ 
titicas, no atual estãgio. 

I 
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Investigando as causas dêsse crescimento, que não devem enrubescer a Nação, porque motivado por pressões 
político-sociais, válidas para superar uma injustiça na compartilhação da renda, examinemo-las na frieza dos 
números. 

Partindo do geral. pelo Quadro I, temos uma primeira idéia universal a considerar: 

RELAÇAO ENTRE AREA, POPULAÇAO, NúMERO DE UNIDADES DE GOVtRNO LOCAL E MÉDIA DE POPULAÇAO 
"NA UNIDADE" EM 16 PAíSES 

Area do N.o de Unidades N.0 de Habitantes 
PAíS Pais em Km2 População de Govêrno Local P/Unidade de Gov. 

Local 

Estados Unidos 9.363.498 201.166.000 91.186 2. 206,1 
Reino Unido ......... 244.028 52.965.000 16.501 3. 209,8 
Espanha 504.750 32.700.000 9.212 3.549,7 
Polõnia .................. 311.930 32.500.000 8. 915 3. 645,5 
Itália .............. 301.130 53.940.968 7 810 6. 906,6 
Canadã . . . . ' . . . . . 9 960.547 21.300.000 4.446 4. 790,8 
RDmênia 263.879 20.000.000 4.148 4.821,6 
BRASIL 8.456.508 94.508.554 3.952 23.914,1 
Suiça . . . . . . . . . . .......... 41.288 6.200.000 3.100 2.000,0 
Japão ... ' ..... '. . .......... 369.767 102.100.000 3.000 34.033,3 
México .......... I. 972.546 49.000.000 2.500 19 600,0 
Rep. Dominicana 48.442 4 200.000 1.702 3. 201,2 
Colômbia 1.136.167 21.400.000 900 23.777,7 
Venezuela 912.050 10.400.000 640 16.250,0 
Portugal 90.076 9 600.000 303 31.683.2 
Peru 1.285.215 13.100.000 1.312 9 984,7 

-- ------ - ------ ---~~ 
Obs.: Quadro E>laborado com dados constantes da Tese do Dr. Paulo Reis Vieira, referida pelo Dr. Diogo Lordello 

de Mello em "O Município na Organização Nacional" i Edição do JBAM - Rio de Janeiro - 1971. pág. 331. Os 
dados referentes âs unidades de govérno local são do ano de 1967. pelo que se supóe. Os outros dados sôbre população 
foram atualizados em fontes referent(!S a 1970 e acrescldos ao quadro constante do livro referido. 

O painel nos mostra 16 países, in~ 
clusive o Brasil. onde figuram área, 
população e número de unidades ele 
govêrno local lo que nem semrre cor­
respond~. exatamente, ao nosso J-.:[u­
nicípio, mas com éle se assemelha l, e 
a média de população dessas unida­
des. 

Podemos comparar. então, alguns 
países asse-melhados em ãrea. ou nivel 
de desPnvolvimento, ao Brasil. O Ca­
nAdâ. que tem uma área de 9.960.547 
km2 e uma população de 21.300.000 

habitantes, divide-se em 4.446 unida­
des de "govêrno local" com a média 
de 4. 790 habitantes para cada uma. 
O México, com 1.972.546 km2, popu­
lação de 49.000.000 de habitantes, 
está dividido em 2. 500 unidades de 
"govêrno local'', numa média de .. , . 
19.600 habitantes. O Peru. com 
1. 285 215 km2. população de 
13.100.000, conta com 1. 312 unidades 
cuJa população média é de 9. 985. 

E o Brasil? 

BRASIL 

Pelo Censo de 1970. para os nossos 
8.456.508 km2 de superfície terrestre, 
população de 94 508.554 habitantes, 
existiam 3.952 municípios com uma 
população média de 23.915 habitan­
tes. 

A primeira tese é de que o cresCI­
mento dos municípios acompanhou, 
sem distorções violentas. a ritmo do 
crescimento da popula~ão. Discuta .. 
mo-la, porém, com os dados estatísti­
cos. 

Crescimento da população e dos municipios, absoluto e reJath·o, nos anos de 1940 1950 - 1960 - 1970 

Ano População 

Cresci­
mento 
da Pc­

Municípios pulação 
Inter­
censos 

Crescimento da 
População 

Crescimento 
de Munici­
pios Inter-

censos 

Crescimento do 
número de 
Municípios 

------------------
1940 

1950 

1960 

1970 

41.236.315 1.574 

51.944.397 1.890 

70.992.343 2.766 

Absoluto 

26.0 10.708.082 

Relativo 

100.0 

Absoluto Relativo 
--------

100.0 ---- -- _, ___ , 
126.0 20,1 316 120,1 

--- ---
36,7 19.047.946 172,2 46,3 876 175,7 
. '---- --· '-- ·-· c---- :-:c--

94.508.554 3.952 33.1 23.516.211 229,18 42,8 1.186 251,1 ------ ---· , ___ "' 

OBS.: Quadro elaborado com assisténcia do IBGE (Brasilial - Colaboração do estatístico Odilon Almeida 
Filho. Observa-se que o crescimento da população intercenso 1940/1950, representa 26,0~ e no mesmo período o cres­
cimento de municípios está representado por 20,1 '7,. 

- 1950/1P60- a população cresceu 36,7% e o crescimento de munidpios foi de 46,5%. 
- 1960/1970- a população cresceu 33,1% e o crescimento de municípios elevou-se para 42,8%. 
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O Censo de 1970 estabeleceu a estrutura espacial ainda, não exclui a existência de vários "brasis" e essas 
brasileira, compreendendo cinco macrorregiões: Norte, macrorregiôes possuem características físicas próprias e 
Nordeste, Sul, Sudeste, Centro·Oeste. evidentes, mas, igualmente, as têm, sociais e econômicas. 

Atualmente, a fisionomia do País se modifica com as 
interligações rodoviárias e de comunicações. Podemos, pois, medir o crescimento intercensitário de 

A economia de "arquipélago" tende a desaparecer. lt população e município, pelas regiões, através do .seguinte 
portanto, tendência, que- se acentua pronunciadamente, e, quadro: 

BRASIL 

CRESCIMENTO DA I'OPU;!;i\ÇAO E DOS MUNIC!PIOS, ABSOLUTO E RELATIVO, POR REGiõES NOS ANOS 
DE 1940 - 1950 - 1960 - 1970 

Anos/Regiões 

19-fO 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

1950 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

1960 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

1970 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
sul 
Centro-Oeste 

População 

1.462.420 
14.434.080 
18.345.831 

5.735.305 
1.258.679 

1.844.655 
17.973.413 
22.548.494 

7.840.870 
I. 736.965 

2.601.519 
22.428.873. 
31.062.978 
11.892.1()6 
3.006.866 

3.650.750 
28.675.081 
40.331.969 
16.683.551 
5.167.203 

Municípios 

88 
584 
641 
181 
80 

100 
609 
845 
224 
112 

120 
903 

1.085 
414 
244 

143 
1.376 
1.410 

717 
306 

Crescjmento In tercensitárío 
Absoluto Relativo 

População Município Popul. Munic. 

23.368 
3.188.159 
4.690.897 
2.198.138 

500.148 
(!) 

382.235 
3.539.333 
4.202.663 
2.105.565 

478.286 

756.864 
4.455.460 
8.514.484 
4.051.537 
1.269.901 

1.049.231 
6.246.208 
9.268.991 
4.791.444 
2.160.337 

12 
25 

204 
43 
32 

20 
294 
240 
190 
132 

23 
473 
325 
303 

62 

1,62 
28,3 
34,4 
62,1 
65,9 
11) 

26,1 
24.5 
22,9 
38,7 
37,8 

41,0 
24,8 
37,8 
51,7 
73,1 

40,3 
27,8 
29,8 
40,3 
71,84 

13,6 
4,3 

31,8 
23,8 
40,0 

20,0 
48,3 
28.4 
84,8 

117,9 

19,2 
52,4 
29,9 
73,2 
25,4 

(l) Crescimento com relação ao ano de 1920 

1920 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
c..ntro-Oeste 

1.439.052 
11.245.921 
13.654.934 
3.537.167 

758.531 

OBS.: - Quadro elaborado pelo IBGE (Brasílla) 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ LlNDOSO - Ouço coo1 
muita honra o nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. está 
apresentando um quadro, ou um re­
trato, da distribuição municipal do 

Brasil, com base nos censos passadns 
e em função, ainda, das populaçõe-3, 
Eu não sei as conclusões a que V. Ex.~~. 
vai chegar e estou até me antecipan­
do, neste aparte que dou a V. Ex.a O 
problema nãa pode, a meu ver. ser 
fixado nem em têrmos de Região, nem 
mesmo em têrmos de Estado. Sabe V, 
Ex. a que há Estados de densidade de 

1 

população maior numa área do que 
em outras, de desenvolvinl.fmto ma.cr 
nüma área do que em outras. A ver­
dade ê que tem havido, no Brasil, uma 
proliferação de unidades municipa1s, 
às vêzes até sem atender ás necessida­
des do desenvolvimento glohal, nem 
mesmo do interêsse da comunidade 
local, sob certos aspectos. Nós não po-
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demos nos fixar, por exemplo, no cri­
teria só de população, porque, naque~ 
las áreas de baixa densidade de po­
pulação, nós teriamos extensas áreas 
municipais sem a possibílidade de 
criação de pequenos pólos, de micru­
polos de desenvolvimento local, quer 
dizer a passagem de certas vil.:ts para 
municípios, e assim por diante. Mas 
a verdade ê que a lei que venha a :>c~· 
feita estabelecendo normas para nova 
divisão territorial brasileira, a meu 
ver, não deve ser uma lei rígida, para 
todo o território nacional, mas uma 
lei que a tenda não só às regiões, como 
atê, dentro de Estados, às regiões em 
que o próprio Estado se desdobre. Va­
mos firmar, por exemplo, a área du 
chamado '·Grande São Paulo". Claro 
que encontramos condicões dC~e 
''Grande São Paulo", como 'no chama­
do ''Grande Rio", aquelas zonas de Ca­
xias, de Nova Iguaçu e assim p•Jl' 
diante, em que a área é miuimizac!a 
em favor do desenvolvimento geral da 
região, e mesmo em função da popu­
lação, e outras áreas, em São Pauhl, 
como no Estr~do do Rio de Janeiro, em 
que a pOJ~ uJat;ão cai e as áreas ficam 
muito extensas. A lei que venha a ::.e r 
proposta, através de projeto, não pode 
ser uma lei rígida. Nós encontramo;:;, 
por exemplo, em pareceres do Trilm­
nal de Contas, uma análise muíto em 
têrmos de Brasil como um todo. Jac­
ques Lambert já falava em dois bru­
sis. Nós não temos só dois brasís, te­
mos uma porção de brasis. E preciso 
que haja uma lei com certa flexíbili­
dade, para possibilitar a criação de 
pólos de desenvolvimento dentro Je 
áreas grandes e de baixa densidade de 
população. O problema do desenvol­
vimento brasileiro é um problema que 
deveria ser olhado sob uma série de 
aspectos, porque sabe V. Ex.a, velho 
político que ê, que não deu, por exem­
plo, bom resultado aquela tendência 
de mudança de sede de municipw. 
Houve, há anos atrás, no comêco da 
minha vida - e já estou muito· para. 
lá porque V. Ex.a é muito mais móco 
que eu - quando um povoado, unia 
víla se desenvoJ.via mais. mudavam a 
sede do município para essa vila, prà­
tlcamente matando aquela r;idade. Ao 
se fugir daí, passou-se, então, ao fra­
cionamento, fracionamento que é mais 
importante que o simples deslocar da 
sede municipal de uma área para ou­
tra. Era importante também que a 
lei possibilitasse a criação, dentro da 
comunidade, dentro do núcleo muni­
cípal de submunicipios, de subprefei­
turas, com uma possibilidade de apli­
cação local dos recursos ai existente/oi, 
porque, sabe V. Ex.a, é o que tem con­
tribuído para essa proliferaçáo de mu­
nicípios. E que as prefeituras cogitam 
sOmente da sede. desprezando os ou­
tros povoados existentes. Muito de­
pois do fundo de aplicação, que tem 
aquela obrigatoriedade da aplicação 
de tantos por centos no meio rural 
etc., mesmo depois disso, há uma sê­
rie de recursos para fraudar o prin-

cípio, saerHicando-o. O que eu quero 
dizer - V. Ex. a perdoe que PU roube c~ 
seu tempo e o Regimento diz que os 
apartes devem ser de dois minutos -
o que quPro dizer é o seguinte: bsrs 
dados que v_ Ex.a apresenta muito 
bem. com base no censo, ~ão retra­
tos para um espelho geral da situa,ão 
brasileira. no que toca à distribuiçáo 
municipaL Mas nós temos que descer, 
em cada região e em cada Estado. ã.s 
peculiarid~des regionais, para aphcar 
aí os princípios gerais de criação de 
novos municípios. Há municípios em 
condições de serem criados e hâ ou­
tros. rt>almente. sem condíçõps de se­
rem criados, mesmo para o futuro. 
Hâ regiões que se podem desenvolver 
adiante. em que a criação do M11nici­
pio. venha a contribuir para isso. e 
~ssim por diante. V. Ex.a me perdoe 
roubar-lhe o tempo neste apartf' lon­
go, possivelmente dentro das conclu­
sões a que V. Ex.a quer chegar. Mas 
eu não queria dPixar de dar ~ste 
aparte ao oportuno e bem elaborado 
cliscurso que V. Ex.a vem proferindo. 
com é:::.ses estudos . .iá iniclado.c; na se­
mana passada. sôbre o municip~ lismo 
br::~silelro. 

O SR .. JOSÉ LINDOSO - Agradeço. 
nobre Senador Ruy Santos. o aparte 
de V. Ex.a Se- o meu trabalho não ti~ 
vesse outro mérito. o que admito tran­
qüilamente. já teria êste: o de ter 
possibilitado a V. J!:x.~'~. com a auto­
ridade de- um dos homens públicos de 
tradiclonal formacão democrátira f' 
de dedicac;ão inexcedível aos interês~ 
ses da nossa Pátria oferecer um de­
poimento E-m tôrno dêste assunto que 
estamos debatendo. 

Efetivamente. o problema de dar 
um tratamento para estab"lecimento 
de condícõcs uniformes para a cria­
ção de municípios. como diz V. Ex.a é 
inadequado à realidade brasileira. 
Não temos dois brasis. como via Jac~ 
ques Lambert. O próprio censo divi~ 
de o Brasil em cinco grandes macror­
reglões. Dizemos grandes macrorre­
giões, numa r<'dundância, para dar 
ênfase a esse Brasil todo, a exigir. co­
mo disse V. Ex.a. instrumento ade­
quado para solucionar suas necessi­
dades dentro das realidades que se 
apresentam. 

Agradeço, pois. E uma coincidência 
valoriza o aparte de V. Ex.a É que eu 
sai em defesa dêsse tema quando es­
tudava o fato do Ministro Amaral 
Freire, com relação ao Município de 
Mascote. na Bahia. E V. Ex.3 , que hon­
ra a representaçã0 baiana, dá êste 
aparte tão objetivo. 

Recebi, há poucos momentos, uma 
carta da Câmara Municipal de Pau 
Brasil, da Bahia. louvando o meu tra­
balho e fazendo considerações bas­
tante objetivas em tórno do problema 
do municipalismo, de um companhei­
ro nosso. Líder da ARENA, compa­
nheiro que está mais perto de V. Ex.a 
pelo coração, Carlos Cardoso dos San-

tos, que se ocupa do tema e que nos 
merece a melhor atenção pela gene­
rosidade das palavras e pelo fato de 
acompanhar, lá da Bahia, desse Mu­
nicípio de Pau Brasil. tão brasileiro 
pelo nom·e. tão brasileiro pnr sentir o 
nosso trabalho no Parlamento. 

Agradeco a V. Ex, a e reconheço 
exté"e1paniente válida a contl'ibuição 
dada no aparte oferecido ao meu dis­
curso. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
permite. ainda? 

O 8R. JOSE: LINDOSO - Com 
muito prazer 

O Sr. Ruy Santos - ~sse Municí­
pio é dos mais novos da Bahia e, 
realmente. nnrna região rica do Sul 
do Estado. De modo que. mesmo na 
Bahia, nós não poderemos traçar 
condições para essa reg-ião, as mes­
mas do Nordeste ou as mesmas do 
Oeste do Estado da Bahia. Pau 
Bra~il que rra um distrito. se não me 
falha a memória, do Município de 
Canavieiras, é. ho.iC', um dos bons 
municípios da Bahia porque era um 
distrito próspero. localizado numa re­
gião muito rica. ho,ie, não só de ca­
cau. mas de pecuária e de outros ti­
pos de lavoura 

O SR. JOSf: LINDOSO - Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. 
Ex.~'~ um aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO -Com mui­
ta honra. Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - V. Ex.a faz 
muito bem em continuar o debate 
dêste problema e gostaria apenas de 
acrescentar umas palavras de apoio 
àquilo que o nobre Senador Ruy San­
tos acaba de dizer. Efetivamente, o 
problema dos municípios não pode 
ser analisado apenas à luz fria das 
estatistícas, dos dados populacionais 
e. sim. através de razões sócio-eco­
nómicas. E, nesta altura da vida bra­
sileira, quando nós caminhamos para 
uma admínist.raçâo planejada, quan­
do o nosso Pais acaba de conquistar 
um planejamento de âmbito nacio­
nal, como é o PND. que estâ, neste 
momento, sendo votado pelo Congres­
so Nacional, as divisões municipais 
também deveriam ser objeto de um 
planejamento não rigido, mas flexí­
vel. levando em cOnta as razões geo­
econômicas e sócio-políticas. No pas­
sado, sabe-o V. Ex.a, o Município era 
criado muitas vézes. para atender as 
aspirações da população local em ter 
um grupo escolar ou outro benefício, 
já que a administração central não 
tomava providências nesse sentido e 
as lideranças locais dos distritos, 
apoiadas por outras fórc;as, toma­
vam a iniciativa de fundar o muni­
cípio. No meu EstadD, a Paraíba, por 
exemplo. chegamos a ter 171 muni­
cípios. A razão principal da transfor-
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mação da maioria das pequenas co­
munidades em municipalidade foi em 
decorrência de movimento patrióti­
co encetado por seus habitantes vi­
sando ao melhoramento das cor.dícóes 
culturais e econômicas das comUni­
dades. Mas, jã agora, temos que pen­
sar em têrmos de planejamento. Pla­
nejar a nível microrregional através 
de levantamento de todos os fatõres 
que influem na formação de um Mu­
nicípio, a fim de que, efetivamente, 
possam surgir em condições de so­
brevivência. Se fôsse possivel dever­
se-ia refazer a divisão municipal bra­
sileira, tendo em vista o melhor apro­
veitamento dos recursos humanos e 
naturais de cada área. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
ao nobre Senador Milton Cabral. 

A Paraíba, que exporta talentos e 
patriotismo, dá uma contribuição ob~ 
jetiva a éste debate. Digo a V. Ex.a. 
que a preocupação que nos está ori~ 
entando, neste trabalho de pesquisa, 
nesta exposição sôbre os diversos ân­
gulos do municipalismo é a de, exa­
tamente, dentro de um plano de de~ 
bates, de doutrina, oferecer aos tec~ 
nocratas os elementos de natureza 
técnica para elaboração do futuro 
estatuto dos municípios. 

Diante da perspectiva de humani­
zação, diante dessa dimensão realis­
ta, nós do Congresso Nacional, com 
a vivência que temos, com a visão 
que temos dos nossos municípios e, 
principalmente, com a interpretação 
que estamos dando aos gestos de 
quantos líderes se empenharam para 
formar municípios, estamos dispostos 
a colaborar, reformulando a Lei Com~ 
plementar n.0 1. Louvável é o obje~ 
tivo de se obterem recursos que ve~ 
nham a ser aplicados na escola, no 
grupo escolar - como V. Ex.a bem 
frisou - na assistência de saúde, na 
assistência educacional, em todos os 
seus aspectos, enfim, na obtenção de 
melhores condições para essas popu~ 
!ações perdidas no sertão ou nas flo~ 
restas da Amazônia. 

De forma que, levando o debate à 
consciência dos responsáveis pelos 
destinos do Pais, estaremos dando 
uma colaboração certamente válida 
para a elaboração do nôvo estatuto 
que vai reformular a Lei Complemen~ 
tar n.0 1 e redisciplinar, dentro da 
realidade do Brasil de hoje, o proble­
ma da estruturação e da divisão mu­
nicipalista. 

Agradeço o aparte de V. Ex.8 • 

Mas, Sr. Presidente, prosseguindo, 
eu desejava demonstrar que, pelo 
desdobramento feito a seguir, pode­
se constatar o crescimento dos mu­
mc1p1os e respectivas populações 
por regiões macro-econômicas, deta­
lhando-se, nos mapas, Estados e Ter­
ritórios, estando aí retratados o que 
nos revela o censo de 1970. Nós veri-

ficamos que, no Brasil, temos, em têr­
mos de 1970, 143 municípios no Nor­
te, 1.376 no Nordeste, 1.410 no Su­
deste, 711 no Sul e, no centro-Oeste, 
306 municípios. 

Vemos mesmo, a vôo de pássaro, que 
se deve estar atento para o compor­
tamento do processo de divisão, con­
forme as regiões, pois fatôres dife­
rentes o devem ter estimulado mais 
fortemente nesta ou naquela região. 

Com os elementos estatísticos ofere­
cidos e as considerações formuladas 
agora, e no discurso da semana passa­
da. podemos concluir: 

a) comparando-se a divisão muni­
cipal brasíleira com a de outros pai­
ses, inclusive do Continente, que a êle 
se assemelhe em área ou nível de de­
senvolvimento, ela corresponde per­
feitamente a uma conduta sócio-poli­
tica de normalidade; 

b) o crescimento dos muriicípios 
brasileiros ocorreu, acompanhando, 
sem distorções violentas, o crescimento 
da população do Pais, e a lei discipli­
nadora da criação de municípios de-­
verá levar em conta, nas exigências de 
requisitos, as diversas realídades re­
gionais; 

c) em face do que se comprovou, 
pela estatística, as dificuldades que 
configuram a crise do municipalismo, 
tém outras causas. não residindo, por­
tanto, no número de unidades, que é 
proporcional ao território e à popula­
ção, no atual nível de desenvolvimen­
to do Pais. 

O SISTEMA TRIBUTARIO E OS 
SEUS REFLEXOS NA ESTRUTURA 
MUNICIPALISTA 

Evidenciado à saciedade, que a cri­
se na estrutura municipalista não é 
originária do seu crescimento, embora 
em muitos aspectos tenha éle ocorrido, 
sem preocupações técnicas e, por isso, 
nem sempre seja resultado de uma 
planificação, impõe-se prosseguir na 
pesquisa de outras causas que a expli­
que, para que venha a ser adotado 
tratamento partindo de correto diag­
nóstico. 

Na semana passada no.s ocupamos 
do sistema tríbutário brasileiro, de 
relance, quando sustentávamos o es­
vaziamento do municipio como de­
corrência da industrialização e da 
perda de substância econômica da la­
voura, no complexo da economia na­
cional. Essa. aliás, é a conclusão mais 
geral indicativa da situação critica dos 
Municípios. Seria, embora remota, a 
causa matriz. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Presidência lembra a 
V. Ex. a que seu tempo está esgotado 
e, também, a Hora do Expediente. 

O SR. JOSÉ LINDOSO -Vou con­
cluir, Sr. Presidente. 

Compulsando-se os debates sôbre a 
Emenda n.0 18 à Constituição de 1946, 
sentimos a preocupação angustiante 
dos parlamentares, àquela época. de 
que o Municipio fícasse na dependf>n­
cia financeira do Govêrno Federal, 
pois reduzia-se, ao extremo, a compe­
tência tributária do Município e do 
Estado e alargava-se o campo impo­
sitivo da União. · 

Vencera tese doutrinária de maior 
repercussão econômíca e histórica, 
conforme frisei no meu primeiro dis­
curso sõbre o tema: é que o sistema 
tributário não seria mais um proble­
ma exclusivamente jurídico-político 
vinculado à concepç.ão do Federalismo. 
O seu núcleo, dai por diante, giraria 
considerando o fato econômico como 
prevalente, 

Pressupondo um mecanismo de cap­
tação eficiente e a partilha, dentro de 
critérios técnicos, que garantisse a au­
tonomia do Estado e do Município, fi­
cara, portanto, despido das vigorosas 
conotações políticas que o marcavam 
tradicionalmente. 

A Constituição de 1967 manteve o 
esquema da distribuição de renda tri­
butária prevista na Emenda Constitu­
cional n.0 18 e a aceitação, nessa al­
tura, foi pràticamente pacífica, pelo 
que atestam os Anais da Constituinte. 

Vejamos. com base nessa Constitui­
ção, que sofreu alterações com a 
Emenda n.0 1, de outubro de 1969. co­
mo se projeta, atualmente, o campo 
da imposição fiscal. 

Para a União ficou reservada a ins­
tituição de ímpôsto sôbre: 

a) importação de produtos estran~ 
geiros; 

b) exportação, para o estrangeiro, 
de produtos nacionais ou nacionali~ 
zados; 

c) propriedade territorial rural; 
d) renda e proventos de qualquer 

natureza, exceto ajuda de custo e diá­
rias pagas pelos cofres públicos; 

e) produtos industrializados; 
f) operações de crédito, câmbio e 

seguro ou relativas a títulos ou valô­
res moblliârios; 

g) serviços de transporte e comunl­
cação, salvo os de natureza estrita­
mente municipal; 

h) produção, importação, circulação, 
distribuição ou consumo de lubrifi­
cantes e combustíveis liquidas ou ga­
sosos e de energia elétrica; 

i) extração, circulação, distri­
buição ou o consumo de minerais. 

Definiu-6e como de competência dos 
Estados e Distrito Federal instituir 
impostos sôbre: 

a) transmissão, a qualquer título. de 
bens imóveis por natureza ou par ces­
são fisica e de direitos reais sôbre 
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imóvels, exceto os de g·arantia. bem 
como sôbre a cessão de direitos à sua 
aquisição; e 

b) operações relativas à circulação 
de mercadorias realizadas por produ­
tores, industriais e comerciantes, im­
postos que não serão cumulativos e 
dos quais se abaterá, nos têrmos do 
disposto em lei complementar, o mon­
tante cobrado nas anteriores pelo 
mesmo ou por outro Estado. 

A competência dos Municípios ficou 
adstrita a instituir impostos sôbre: 

a) propriedade predial e territorial 
urbana;, 

b) serviços de qualquer natureza 
não comprendidos na competência tri­
butaria da União ou dos Estados, de­
finidos em lei complementar. 

Fastidiosa a enumeração, porém ín­
dispensável, sem maiores comentários, 
para a cornpreensão exata do assun­
to no que se refere à criação dos Fun­
dos e, conseqüentemente, a transfe­
rência de recursos para sustentar os 
serviços pUblicas dos Estados-mem­
bros e dos Municipios. 

Não iremos detalhar a composição 
dos Fundos. Está na Constituição. 

Cumpre assinalar, sinceramente, 
que rubricas substanciais dos mesmos 
tenham sido reduzidos na maresia da 
crise política de 1968 e incorporadas 
à Emenda Constitucional n.0 l, en­
fraquecendo a receita dos Estados­
membros e dos Municípios, e quebran­
do o equilíbrio teàricamente estabele­
cido, quando das duras e sofridas dis­
cussões da Emenda n.0 18. 

No TCU, pelo voto do Ministro Ama­
ral Freire e pela palavra de outros 
eminentes membros. assinalam que há 

- municípios que não arrecadam 
qualquer soma pela via de impos­
tos: 
- que em face do FPM, muitos 
dêles, reduziram sua arrecadação 
tríbutâria direta; 
- que cêrca de cem ou mais mu­
nicípios no Brasil, por iniciativa 
própria não arrecadam de impos­
tos um centavo sequer, ou a arre­
cadação é simbólica. 

Critica-se acremente, portantll, que 
haja municípios que nada arrecadam 
diretamente por via de impostos e vi­
vem exclusivamente das rendas pro­
venientes das transferências federais. 

Procede, em parte, num exame uni­
lateral, a observação, mas se deve, 
além de outras considerações que se­
rão feitas oportunamente, levar em 
conta, como dado importante para 
julgamento correto, por exemplo, que 
sob a Constituição de 1946, cerca de 
sete títulos de impostos eram reserva~ 
dos ao Município e, agora, sOmente 
dois, se excluirmos o sôbre serviço, 
que é inovação, de resultados débeis. 

A primeira preocupação ê a de con­
Blderar, normalmente, as rendas trans-

feridas como receitas do Municipio ou 
do Estado e não favores da União, 
uma vez que elas decorrem da nova 
concepção de sistema tributário, que 
pressupõe inclusive impostos - os 
mais importantes - como o sóbre 
rendas, como impôsto nacional. 

Com essa conclusão e convencido de 
que aquelas modificações constitucio­
nais, reduzindo o fluxo de recursos 
para o Estado-membro e Município 
toram prejudiciais ao equilíbrio na 
compartilhação de rendas, podemos 
ctizer que a ocorrência afetou o Mu­
nicípio na perspectiva de desenvolvi-­
n1ento nacional, de integração portan­
to, embora, ainda aqui. não se descu­
bra nisso a causa efetiva das dificul­
dades de certa faixa de municípios 
castigada pela critica. 

Entendo, portanto, que a solução de~ 
sejada não se esgota em providência~ 
puramente fiscalistas, principalmente 
quando o próprio Tribunal de Contas 
da União se confessa sem estrutura 
para acompanhar a vida das Admini3-
trações prefeiturais a tempo de produ­
zir efeitos válidos, e temos disso exem­
plo relativamente aos processos da 
Prefeitura baiana de Mascote de 1968, 
1969, que só foram objetos de delibe· 
ração em julho de 1971, e o senhor 
Ministro-Relator declara: que o Tribu­
nal está assoberbado de tarefas, tó­
ctas da maior importância, e, por isso, 
não lhe e possivel vasculhar, em pro­
tundade, o problema dos Municípios. 

Deverei voltar, senhor Presidente e 
senhores Senadores, para tentar. com 
novos dados, explicações outras sóbre 
o Municipalismo na atualidade brasi­
leira. e, assim. o fazendo, espero, com 
o debate, levantar dados úteis sôbre 
esse assunto, nos seus mültiplos â11~ 
gulas, abrindo caminhos, traçando ro­
teiros, na modéstia de meus conheci· 
mentos. que é superada seguramente 
pelo obstinado empenho de bem .sf'r­
vir a Nação. í Muito bem! Muito bem! 
Palmas.} 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard Milton Trin· 
da de -- Alexandre Costa - Dinar­
te Mariz- Jessé Freire- Domício 
Gondim -Wilson Campos . - Hei­
tor Dias - João Calmon - Ama­
ral Pelxto - Benjamin l'~arah -
Danton Jobim - Carvalho Pinto 
- Osires Teixeira - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - An tõnio 
Carlos - Daniel Kricg·er. 

U SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denebrg) - Estâ terminado o periodo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 48 Srs. Senado­
res. 

Passa-se a 
ORDEM DU DIA 

Item 1 

Discussão. em tun10 único, da 
da redação final t oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa-

reeer n.0 466/11) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 6, de 1971 
(n.o 4-A/71, na Câmara dos De­
putados), que aprova as Emendas 
de 1967 a 1968 il. Convenção de 
1960 para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, celebrada sob 
os auspícios da OrganhHtção Ma­
ritima Consultiva Jntergoverna­
mental da ONU. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Esta encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redaç.ão final se­
ja submetida a votos, é a mesma da­
da como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do artigo 362 do Regimento Interno. 

o projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.n 6, de 1971. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44 
inciso I, da Constituição, e eu,.. . , . 

Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O DE 1971 

Aprova as emendas de 1967 e 
1968 a Convenção de 1960 para a 
Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, cr.lebrada sob os auspícios da 
Organização Marítima Consultiva 
lntergovernamental da ONU. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as emen­

das de 1967 e 1968 à Convenqão de 
1960 para a Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar. celebrada sob os aus­
pícios da Organização Maritima Con­
sultiva Intergovernamental da ONU. 

Art. 2.0 - ltste decreto leg·islativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. revogadas as disposições em 
contrário. 
O SR. PRESIDI,N'fE iCa!'los Liuden­
bergl -

Item 2 

Discu~são. em turno único, da 
redação final t oferecida pela Cu­
missão de Rcdacão em seu Pare­
cer n.o 467, de ·19711 do Projeto 
de Resolução n.0 48, de 1971, que 
suspende, por inconstitucionalida­
de. as expressões "e leilões judi­
ciais" constantes do art. 37 do De­
creto-lei n.0 203, de 23 de março 
de 1970, ào EstadG de São Paulo. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Senhores Sruadnres 

de~ejar fazer uso da palavra. darei 
como Pncerrada a discussão. {Pausa.) 

Estâ encerrada. 
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Encerrada a discussão, a redação fi~ 
nal é dada como definitivamente 
aprovada, nos têrmos do Art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 48, de 1971. 

Faço saber que o senado Federal 
aprovou, nos térmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, 

.... , Presldente promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1971 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, as expressões "e Jeilões ju­
diciais" constantes do art. 37 do 
Uecreto·lei n.0 203, de 23 de março 
de 1970, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É suspensa, por in­

constitucionalidade, nos têrmos da de­
cisão definitiva proferida, em 26 de 
maio de 1971, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Representação 
n.0 860, do Estado de São Paulo, a 
execução das expressões "e leilões ju­
diciais" constantes do art. 37 do De­
creto-lei n.o 203, de 23 de março de 
1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Ainda hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Benedito Ferreira. 
O SR. BENEDITO FERREIRA- (Lê 

o seguinte discurso) -
Senhor Presidente, Senhores sena­

dores, inda ontem nesta Casa come~ 
morava o "Dia do Aviador", lembran~ 
do os gloriosos feitos de nossa aviação 
civil e militar, os sacrifícios e incom~ 
preensões sofridos por Santos Du­
mont, para a realização do seu gran­
de sonho - dotar o homem de meios 
mais rápidos, para vencer as distân~ 
cias através da navegação aêrea -, 
fazendo voar controlado o mais pesa­
do que o ar. 

Senhor Presidente, 
A vida ou a morte constantemente 

estão a surpreender os homens com 
os seus paradoxos, e tanto é que, se 
o 21 de outubro, por ser o dia dedica­
do ao aviador, é motivo de regozijos, 
o dia subseqüente, o 22 de outubro, 
entrou para a histôria da Aviação 
brasileira, para todos patriotas de 
modo geral, como uma data de refle~ 
xões e de lamentos. 

~. Senhor Presidente, que, em 22 de 
outubro de 1969, hã dois anos precisa­
mente, falecia na cidade do Rio de 
Janeiro, um dos mais bravos e cora­
josos dos aviadores brasileiros; fale­
cia prematuramente o Brigadeiro e 
Deputado Haroldo Velloso. 

Não poderia, como fatalmente não 
pôde, superar os 49 anos de fadiga e 
de vida agitada, tôda ela dedicada à 
Pátria comum. Foi um dos maiores 
bandeirantes do Século XX - como 
sabemos todos - ao se embrenhar na 
Amazônia construindo campos de 
pouso. 

O SR. JOSJl LINDOS O -V. Ex.• me 
permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Pois não, com muito prazer. 

O SR. JOSll LINDOSO -Talvez de­
vera esperar um pouco mais o desdo­
bramento do discurso de V. Ex.a; mas, 
jã dizia Pascal que há razões de co~ 
ração que a própria razão desconhece. 
Sabe V. Ex. a que fomos companheiros 
de Câmara, em atividades parlamen­
tares, de Haroldo Velloso. E quando 
V. Ex. a fala no seu espirito de ban­
deirantismo e tôda vez que nos asso­
ciamos à ação da Aeronáutica na 
Amazônia, há um toque de profunda 
emoção para nôs planiciários que vi­
víamos tão isolados e que a Fôrça 
Aérea Brasilelra conseguiu estabele­
cer ligações no sist-ema de integraç.ão 
com o resto do Brasil. Dentro dês~e 
quadro, a figura do Deputado Harol­
do Velloso.. do Brigadeiro Haroldo 
Velloso se avulta como um símbolo, 
não só nas pugnas cívicas, mas nos 
interêsses maiores da Nação. Lem­
bro~me da sua consciência e do valor 
que conferia às atividades parlamen­
tares, daquela sua dedicação extra­
ordinária. Por exemplo, quando assu­
miu a responsabilidade sõbre a inves­
tigação, na Comissão de Inquêrito, 
em tõrno de terras para o estrangei­
ro, vímo~lo, assim, crescendo como 
um símbolo de interêsse pela AmQ­
zõnia e pelo Brasil. Essa evocação de 
saudade é uma lição civica, é urna re­
novação de esperanças em todos os 
brasileiros pela integração da Ama­
zônia, que êle representou pela .:;ua 
determinação cívica, êle - um minei­
ro - êle foi, sobretudo um brasileiro, 
que amou, que se integrou na Amn­
zônia. Esta a contribuição, digo a 
V. Ex.a - mais de coração, todavia, 
segura, profundamente sentida é que 
presto através do discurso de V. Ex.a, 
na evocação da memória de Haroldo 
Velloso, aquéle bravo. 

O SR. RENEDITO FEREIRA -
Obrigado. nobre Senador José Lindo­
se. V. Ex. a vem, com o seu apart~, 
dar um testemunho válido, vez que 
V. Ex.a foi, como eu, um daquele-s 
privilegiadas que puderam desfrutar 
do coleguismo e da amizade do saudo­
so homenageado, Haroldo Velloso. 

Sr. Presidente, Haroldo Velloso &r­
restou todos os perigos da selva, che­
gando, às vêzes, à temeridade de sal­
tar de pâra-quedas em floresta desco­
nhecida. para implantar, no grande 
vazio, os campos de pouso para as 
futuras rotas aéreas. Os marcos de 
civilização por êle implantados na 
imensidão da Amazônia significam a 

conquista efetiva daquela região pa­
ra as futuras gerações. 

Um epitáfio digno de Haroldo Vel­
loso seria, na sua campa, ali inscre­
ver: "Aqui jaz um filho amado que 
muito amou a sua Pátria." 

Em fevereJro de 1956, como esta~ 
mos todos lembrados, como porta-es­
tandarte da oficialidade jovem d:a 
Aeronáutica, e talvez encarnando os 
anseios de todos os verdadeiros pa~ 
triotas dêste País, tentou despertar a 
Nação para que impedisse a contt­
nuidade dos desmandos administrati­
vos que já então campeavam e infe­
licitavam a nossa Pátria. Revolucio~ 
nário autêntico, da primeira frente 
de combate em 1964, sô aí pôde êie 
concretizar o seu sonho de soerguí­
mento do Pais. 

Incompreendido por muito, critica~ 
do por outros tantos, era, porém res­
peitado por todos pela sua vontadP. 
férrea, pela sua bravura e, principal~ 
mente. pela sua surpreendente hu­
mildade. Muitas vêzes ouvi exclama­
ções de surprêsa, d-e pessoas que vi­
nham conhecer Haroldo Velloso, pes­
soalmente, em face de seu peque­
no porte e, sobretudo, de sua peculiar 
característica: a humildade. 

Tive oportunidade de constatar a 
surprêsa que aquêle legendãrio nome 
provocava quando associado à sua fi­
gura real. Eu pude sentir muitas 
vêzes o pasmo e o espanto daqueles 
que vinham com êle conviver, em vir~ 
tude das distorções, em virtude dos 
seus inimigos gratuitos, comprometi­
dos, que procuraram dêle projetar 
uma imagem realmente distorcida e 
que não correspondia à realidade. 

Sabemcs que a sua trajetória de 
militar foi pontilhada de feitos he~ 
róicos e patriôticos. Sua. vida par la­
mentar, como foi muito bem lembra­
do pelo Senador José Lindoso, foi 
também uma continuação da sua vi­
da milítar. 

Não podemos esquecer aquela cora­
gem, aquêle desassombro, quando da 
CPI de terras, na Câmara dos Depu­
tados. E é com emoção que me re­
cordo dos contactos que mantivemos 
por ocasião daquele episódio, para 
troca de idéias e elaboração de seu 
relatório. Notava eu como transbor· 
dava, em Velloso, o seu repúdio a 
qualquer prejuízo que se quisesse im­
por à Amazônia, partisse de onde par~ 
tisse. 

Outra faceta de seu caráter, era o 
carinho que êle tinha para com aque~ 
la gente humilde e afastada da civi­
liação que vivia na Região Amazôni­
ca. 

Há dias, aqui no Senado, conver~ 
sando com determinada autoridade 
que não sabia de minha ligação com 
Haroldo Velloso, foi~me relatado a 
preocupação daquele patriota em não 
deixar espoliar nem a Amazõnia, nem 
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a sua gente: Velloso, seg-undo aquela 
autoridade, em determinada localida­
de, foi abordado PQr um garimpeiro, 
que mostrou-lhe um tipo de minéuo 
julgando ser cassiterita. Haroldo W­
mou a amostra, levQu-a para anãlise, 
a qual confirmou de fato ser cassi­
terita. Em seu retôrno, con1unicou o 
resultado ao garimpeiro e incentivou­
o a prosseguir o seu trabalho e pr•1-
mover o registro da are a. Quando no 
Rio de Janeiro, casualmente, Harol ~ 
do tomou conhecimento de um pedi­
do de registro de outra pessoa, que 
não aquêle garlmpenro. In')urgin-se 
violentamente e não permitiu que tal 
ocorresse. 

Vemos. então, mais uma vez, sua 
dedicação até obsessiva peta gente e 
coisas da Amazônia; assistimos à de~ 
fesa que sempre fazia dos mais fra~ 
cos; observamos sua coragem indômi­
mita em todos os setores da naciona~ 
Udade; constatamos um carioca dei­
xar o confôrto citadino pelo desbra­
vamento daquela parte aínda quase 
desconhecjda do Brasil. 

Morrendo prematuramente não pô­
de Haroldo Velloso assistir à realia­
ção dos seus grandes sonhos, como, 
por exemplo, a Transamazônica a 
exploração dos recursos minerais' da 
Grande Area, a navegação fluvial e a 
colonização das terras sem a presen­
ça dos especuladores. dos "fazendei­
ros do asfalto", usando a sua própria 
11nguagem. 

Conio Relator da CPI que investi­
gou a grilagem e vendas de terras a 
estrangeiros, preconizou atra vês das 
conclusões que elaborou e, finalmen­
te. via projeto de lei de su<i autoria, 
Haroldo Velloso ensejou o Decreto-lei 
n.0 1.164, cujos reflexos no povoa­
mento e valorização da Amar:ônia irão 
imortalizar o Governo do Presidente 
Méd!cL 

ll':le constituí um exemplO, não só 
para sua família, mas para tôda a 
família brasileira e, especialmente, 
para a.s Fôrças Armadas. 

Finalmente, quero lembrar aqui, à 
Sua Excelência o Ministro da Aero~ 
náutica, o quão oportuno seria dar­
se à Base Aérea que se constrói atuat­
mente em Anápolis, inegàvelmente a 
porta, o trampolim para a real con­
quista da Amazônia, o nome do sau­
doso Harotdo Velloso. para, com es­
ta homenagem mais que merecida, 
patentea.rmos na nossa história, para 
conhechnento das futuras gerações. 
que somos realmente um povo mer~­
cedor do título de nação civilizada, 
capazes que somos de cultuarmos a 
memória dos heróis da Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Adalberto Sena, como 
Líder do Movimento Democrático Bra­
sileJro. 

O SR. ADALBERTO SENA <Lé o 
seguinte discurso)· - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encerra-se hoje a 
Conferencia Técnica sóbre Planeja~ 
menta e Operações de Mercados e 
Atacado, iniciada no último dia 18, no 
Itamarati, e promovida pela FAO, em 
colaboração com o Grupo Executivo 
de Mocl.ernizaçáo dos Sistemas de 
Abastecimento JGEMAB) e da Com­
panhia Brasileira de Alimentos 
IC013ALI, 

Treze países latino-americanos par­
ticiparam da Conferência, que con­
tou. alnda, com a participaqão, como 
observadores. de representantes de 
Portugal, Espanha, do Banco Intera~ 
mericano do Desenvolvimento IBIDI, 
da Organização dos Estados America­
nos t OEA), da União Internacional 
de Autoridades Locais e do Banco In­
ternacional de Reconstrucão e Fomen­
to. f:sse encontro internâcional trt, u­
xe, ainda, a esta capital as maiores 
autoridades em técnicas modernas de 
abastecimento, procedentes de todo o 
mundo, especialmente de países eu­
ropeus. 

Compuseram a Mesa que dirigíu os 
trabalhos o Ministro Cirne Lima, re­
presenta.ndo o govêrno brasileiro: o 
Secretário-Geral do Itamarc.tt. Minis­
tro Jorge de Carvalho e ~ilva; o sr. 
H. J. Mittendorf, representante da 
FAO; o sr. Manoel Carneiro de Albu­
querque, representando o Governo do 
Distrito Federal; o sr. Rubens de Cas­
tro Albuquerque, presidente da 
GEMAB/COBAL: o sr. K. Wierer, da 
FAO e Roberto P. Nunes, do GEMAB/ 
COBAL. 

A Conferência Técnica de Planeja­
mento e Operação de Mercado de 
Atacado alcançou êxito inestímável 
expresso nas numerosas declaraçóes 
feitas à imprensa nacional e inter­
nacional por quase todos seus partíci­
pantes e observadores. Na saudação 
que fêz às delegações do encontro, o 
representante da FAO. sr. B. J. Mit­
tendorf expôs. em rápidas palavras. 
a gravidade do problema a ser exa~ 
minado para a América Latina, cuja 
população urbana passou de 60 mi­
lhões ern 1950 para 150 milhões em 
1970. Informou que estudos recentes 
da UNESCO indicaram que mais de 
55<;( da população total da América 
Latina Yiviam em áreas urbanas em 
1970. percentagem esta que alcança­
rá. em 1990, a pelo menos 66('{, Essa 
elevada taxa de urbanização será 
acompanhada pela expansão das áreas 
metropolitanas e pela formação das 
megalópolis, com todos seus comple­
xos, dificeís e numerosos problemas. 
Daí - frisou - a necessidade de se 
dar atenção especial a questão do 
abastecimento. sobretudo de produtos 
perecivejs, tais como as frutas, horta­
liças, produtos laticinios, ovos, carne 
e pescado. O aumento veloz da pro­
cura de alimentos constitui problema 
cuja gravidade não pode ser descura-

da }:>or pais algum, ainda mais dada 
a complexidade e o alto custo das so­
lucóPs em bases modernas. Etttiltlzou 
que "o planejamento e a construção 
de novos mercados devem satisfazer 
não sOmente às necessidades do pre­
sente como também do futuro". 

Sr. Presidente. enorme a importân­
cia desta Conferência patrocinada 
pela FAO e que hoje se encerra em 
Brasília. Técnicos e administradores 
os mai.s conceituados da América La­
tina, representando treze governos, 
puderam expor os problemas de seus 
respectivos países e, simultâneamente, 
debater mUtuamente o problema, sob 
o prisma mundial, continental e in­
dividual de cada pais. E dêsse estudo 
de alto nlvel participaram ainda téc­
nicos e especialistas de todo o rnundo, 
permitindo a anâlise de tão crucial 
problema para a humanidad-e de for­
ma a mais completa, minuciosa e mo~ 
derna. De grande interêsse as infor­
mações prestadas pelos observadores 
franceses, especialmente do sr. M. p. 
Nícolle. vice-presidente da Associaçao 
de Meicados de Atacado, em Paris, 
mostrando a forma pela qua1 seu pais 
logrou já resolver seu problema de 
centrais de abastecimento, que pro­
piciou uma redução de preços_ supe~ 
rior a soe:-; e· assegura ao pms um 
abastecimento modelar, graças à eli­
minacáo do "intennedlário", pois 400 
grandes mercados recolhem o produto 
diretamente da 1onte para o vare­
jista. 

o temário da Conferencia, prêvia­
mente e2aborado, esgotou - pode-se 
dizer - os diversos aspectos do pr?~ 
blema objeto de estudo, nenhuma du­
vida se podendo ter dos re~ultados 
altamente positivos que terao sido 
recolhidos pelos representantes dos 
treze paises latino~americanos que 
participaram do encontro. 

Sr. Presidente, mesmo integrando a 
Oposição, não poderia de forma. a1-
gnma deixar de con_signar aqm a 
e n o r m e contríbuiçao dada pelo 
GEMAB e pelo COBAL para o bom a_n~ 
damento c'.os trabalhos dessa rPuntao, 
cujo êxito ficou devendo muito a es­
sas duas entidades brasileiras. Con­
tando com o apolo do Ministr'J Cirne 
Lima. os responsãveis pela GEMAS/ 
COBAL proporcionaram a todos os 
que vieram a esta Capita1 para par­
ticipar do importante enc_ontro com­
pleto conhecimento do esforço que es­
tamos realizando para so1ucíonar o 
nosso problema de abastecimento. Tõ­
da a politica brasileira, iniciada em 
1962 com a criação, através de 1ei de­
legada aprovada pelo Congresso, Ó:a 
COBAL. até os dias atuais. no que dlz 
respeito a questão foi expo::.ta com 
lucidez e sem prDpósitos publicitários, 
numa acão altamente positiva de nus~ 
sos rep!esentantes. Puderan1. assim. 
nossos hóspedes se informar de tudo 
o que fizemos e estamos realizando, 
constatando todos a seriedade àe nos-
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so trabalho, sem vulto gigantesco e o 
valor de nossos técnicos e especialis~ 
tas, A experiência brasileira, já vito­
riosa em muitos pontos de importân­
cia, pôde ser analisada por todos e, 
sem dúvida. representará decisiva 
contribuição nossa para que os paí­
ses irmãos da América Latina dêem 
solução moderna e adequada a seus 
respectivos problemas. 

Sem propósitos subalternos, de ma­
neira o_bjetiva, clara e honesta, o 
GEMAS/COBAL colocaram todos· a 
par de nosas realizações, encontrando 
grande interêsse nas exposições relati­
vas aos estoques reguladores ao nível 
do produtor; estoques reguladores ao 
nível do consumidor; as grandes Cen­
trais de Abastecimento; réde de va­
rejo; atendimento supletivo às áreas 
mal servidas pelo comércio tradicional 
e às unidades móveis - mercados vo­
lantes por via marítima, ferroviária e 
fluvial, que já desempenham conside­
rável papel em várias regiões de nosso 
país. 

Na exposição das metas ainda a ser 
alcançadas, a COBAL não ocultou o 
quanto ainda tem que fazer, apesar 
da sua rêde de unidades de venda, 
disseminada em todo o país, já aten­
der a 704 localídades brasileiras, in­
clusive Brasilla, contra 348 localida­
des que eram atendidas em dezembro 
de 1969. Jã dispomos de 18 supermer­
cados; 468 auto-serviços; 47 postos de 
venda, num total de 533 unidades fi­
xas em pleno funcionamento. A estas 
se somam as unidades móveis, 4 ter­
restres e 3 fluviais, número éste a so­
frer em breve grande aumento. Tudo 
isto sem falar nas grandes Centrais 
de Abastecimento, algumas em fun­
cionamento, e outras em execucão 
acelerada de tal forma que, em Hi74, 
cobrirão elas todo o território nacio­
nal, o que implicará em transforma­
çôes as mais profundas no tocante a 
abastecimento e comercialização de 
gêneros alimentícios. 

Em tão curto praz.o nos colocaremos 
entre os primeiros neste terreno, pas­
sando a dispor de uma rêde de abas­
tecimento gigantesca e estabelecida 
conforme o que hã de mais avançado 
e aperfeiçoado no setor. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Pois 
não. 

O Sr. José Líndoso - Estamos ou­
vindo e aplaudindo o discurso de V. 
Ex.a ao registrar essa Conferência In­
ternacional da FAO. Certamente V. 
Ex.a, que une as responsabilidades de 
representante do Estado do Acre e de 
Vice-Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, está revestido de uma 
grande autoridade para fazer aprecia­
~ão sôbre esta conferência. E cresce o 
valor dêsse pronunciamento, quando 
V. Ex.a. detalha o nosso esfOrço no 

campo da redistribuição de supermer­
cados e. portanto, de abastecimento 
para a solução do problema brasileiro. 
Louvo V. Ex.a e reconheço a ~randeza 
dêsse pronunciamento, na simplicida­
d(') da sua comunicação, por traduzir 
um esfôrço de todos nós brasileiros, 
para solução dêsse grave problema. 
congratulo-me, portanto, com o pro­
nuncíamento de V. Ex.a 

O SR. ADALBERTO SENA - Agra­
deço o aparte de V. Ex. a e, conforme 
as sua.s próprias palavras, quero aqui 
declarar que estou descrevendo uma 
moldura que êste.s dois órgãos estão 
construindo, ou melhor diria, erigin­
do, dentro de um problema difícil 
para a nossa nacionalidade. Com êsse 
gesto que talvez causa uma certa sur:­
prê.sa junto ao Partido de V. Ex.a. es­
tou lançando um desafio àqueles que 
têm a responsabilidade de colocar, 
dentro dessa moldura, o retrato tão 
belo quanto ela. 

O Sr. José Lindoso - V, Ex.a não 
e.!:itá fazendo nenhum desafio. está 
fazendo uma colocação, como sempre 
costuma fazer, com a grandeza de 
civismo e grandeza de interêsse pelos 
problemas nacionais. E nesta linha, 
V. Ex.a sabe que nós, no Senado, não 
nos dividimos politicamente e isto 
obBervou, agora, com grande autori~ 
dade, o nosso Lider Ruy Santos. 

O SR. ADALBERTO SENA - Muito 
obrigado a ambos. 

(CQntinua lendo.) 

Sr. Presidente, não poderia encerrar 
estas minhas palavras, sem congratu­
lar~me com o Ministro Cirne Lima e 
os responsâ.veis diretos pelo GEMAB e 
pela COBAL, pela forma com que 
contribuiram para o êxito da Confe­
réncia patrocinada pela FAO e que, 
sem dúvida alguma, muito terá ele~ 
vado perante o mundo o nosso con­
ceito! 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín· 
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES (Lé 
o seguinte di~curso) - Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, com a 
elaboracão do r ela tório de estudos da 
COCENÉ, recentemente relatado pelo 
ilustre Senador Virgílio Távora, pro­
fundo conhecedor da problemática 
noràe.3tina. quase que ficou esgotado 
o assunro Nordeste, tal a importância 
daquele trabalho, considerado, mesmo, 
dos melhores até agora feitos nesta 
Legislatura. NQ sentido, entretanto, 
de formar junto aos que se têm es­
forçado para modificar o panoran:a 
econõmico-sQcial da grande regiao 
nordestina, chamo a atenção das au­
toridades constituídas para um as­
pecto do problema nordestino que, se 
tem merecido a atenção do GQvêrno 

Federal. especificamente da SUDENE, 
carece fundamentalmente de unta poR 
lítica agressiva e .urgente. TrataRse 
do mercado de exportação do Nor­
deste que vem apresentando quadro 
não muito satisfatório, mediante in­
formações oficiais do próprio órgão de 
desenvolvimento da ârea - a Supe­
rintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. 

Segundo o documento "Sistema Re­
gional de Promoções de Exportações 
do Nordeste Brasileiro", editado em 
1971. a SUDENE adianta que ''o Nor­
deste vem perdendo, ao longo da dé­
cada de 60, sua posição em relação 
às exportações brasileiras, quer em 
volume. quer em valor real, de ma­
neira contínua e acentuada". 

A participação da região, composta 
por nove estados, em 1968, apresen­
tava apenas trés déles. BAHIA. PER­
NAMBUCO e CEARÁ com 81.3 por 
cento do valor em dólares das expor­
tações nordestinas cabendo às outras 
seis unidades uma contribuição de 
apenas 18,7 por cei'to. No mesmo ano, 
vale ressaltar, a BAHIA participava 
com 40.5°/c. PERNAMBUCO com 24.1% 
e o CEARÁ com 16.7o/r, valôres alcan~ 
çados sempre em tôrnJ de exporta­
ções de produtos tradicionais como 
sejam cacau. açúcar, algodão. ma­
mona. sisal. cêra de carnaúba. couros 
e peles e outras oleaginosas, sendo que 
o cacau e o açúcar, naquele ano de 
68, participavam com 52.3 por cento 
do valor total. Também com relação 
aos V<~lôres. com base no documento 
da SUDENE. a participação do Nor­
deste nas exportações do País decaiu 
de 23,3 por cento em 1960 para 14,7 
por cento em 1968. 

Ora, acontece que êsses produt-os 
primários tradicionais vêm sofrendo 
concorrências terríveis de seus suce­
dâneos sintéticos e de países pr-oduto­
res da Africa e Asia; avíltamr>nto de 
preços por parte dos importadores; 
baixos níveis de produtividade; flu­
tuação de preços e concorrência de 
preço-frete fno caso do cacau) de 
paises como Gana, Nigéria e Costa 
do Marfim: e a prática de acõrdos 
preferenciais celebrados entre alguns 
paises europeus com terceiros produ­
tores, tudo isso te~ sido responsável 
pela queda, tambem em volume, de 
nossas exportações nordestinas que, 
se em 1960 participavam das expor­
tacões brasileiras com 16,3%, cairam 
erri 1968 para apenas 6,4 por cento. 

O Sr. José l..indoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor Antônio Fernandes, V. Ex.a. está 
dando uma contribuição aos debates 
da problemática do Nordeste, que tem 
sido um dos assuntos mais empol­
gantes no curso õêste ano, no Senado 
Federal. V. Ex. a examina o problema 
do mercado de exportação do Nor-
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deste, em face da noSsa condição de 
produtores primários e dos nossos 
concorrentes e pede a atenção das 
autoridades da República para êste 
grave problema. Dá V. Ex. a - pela 
sua palavra serena, pela sua expe­
riência de homem ligado ao Nordeste, 
de lutador pelo progresso daquela Re­
gião, principalmente da Bahia - um 
testemunho, um depoimento que, cer­
tamente. merecerá das autoridades o 
maior acatamento. Congratulo-me 
com Ex.a, com muita alegria, por êste 
depoimento tão sério e que, provavel­
mente, pois, será da maior utilidade 
para os estudiosos e para as autori­
dades brasileiras. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Agradeço, prezado Líder José Lindoso, 
a sua grande contribuição, que serâ 
Incorporada ao meu pronunciamento. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. ANTôNIO .'ERNANDES -
Com mui to prazer. 

O Sr. Ruy Santos- No curso do seu 
pronunciamento, V. Ex. !L se referiu a 
um produto de exportação não só da 
Bahia como do Nordeste, ora em 
grande crise: o sisal. Sabe V. Ex.3 

que, no Nordeste com uma grande 
faixa da Bahia, houve um empenho 
pela produ~ão de slsal que abriu pers. 
pectivas a uma área das mais pobres 
do nosso Estado. Porém, não apenas 
a fibra do sisal que sofre concorrên· 
cia, como V. Ex.3 se referiu no seu 
discurso - da fibra sintética. O pró· 
prio algodão está sofrendo mui to. em 
conseqüência da produ(:ão da fibra 
sintética, mais barata. Ainda há pou· 
cos dias. recebi apêlo de nossa Re· 
gião, relativamente ao problema, à 
crise do sisaL EntãD, mandava eu 
dizer que a soluç.ão do problema não 
estava na fixação àe preço mínimo, 
porque o Poder Público não iria asse­
gurar preço mínimo para produto que, 
na sua utilização atual, está caindo 
dia a dia. No que toca ao sisaL o im­
pDrtante seria estudar as possibilida­
des de seu aproveitamento, porquanto. 
nessa fibra, existem substâncias que 
podem ser exploradas com outras fi· 
nalidades. Desta formct, desprezar­
:se-ia o problema da fibra. O sisal 
sofre concorrência mundial, e não há 
como superá-la. E não só a Bahia 
atravessa a crise. A Paraíba também. 
~sse Estado nordestino, no auge da 
produção sisaleira, exportou mais si­
sal do que a Bahia. Repito: o impor­
tante seria o Poder Público estudar 
o aproveitamento da fibra, porque, do 
contrário, fatalmente sua lavoura irá 
morrer. O Govêrno precisa estimular 
a indllstri:t, o aproveitan1ento, a con­
tinuação da produção de sisal. Nobre 
Senador Antônio Fernandes, sabe V. 
Ex.a que a lavoura do sisal é relativa­
mente fácil e pode ser um fator de 
riqueza de uma região das mais po­
bres do nosso Estado. Assim, no mo­
mento em que V. Ex. a se refere ao 

sisal. quero deixar no seu discurso esta 
referência que tenho feito, pessoal­
mente, na Bahia, aos interessadDs 
que de lá me escrevem. Quanto ao 
futuro do sisal, tem-se que pensar 
no seu aproveitamento para outra 
coisa. utilizando·o de outras maneiras. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Agradeço a V. Ex. a a grande con­
tribuição que di ao meu discurso, as 
palavras de V. Ex.a serão incorpora­
das ao meu discurso, com muita sa­
tisfação. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex. a. 
me dâ licença para um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Perfeitamente. 

O Sr. Arnon de Mello - Ouço, com 
a alegria de nordestino e com a ad­
miração que V. Ex. a me merece ... 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Obrigado. 

O Sr. Arnon de I\Iello - ... O dis­
curso de V. Ex. a Há. cêrca de dez dias, 
fiz aqui um pronunciamento a res­
peito da nossa Região. Espero, na 
próximo têrça~feira. voltar à tribuna 
para tratar de outros aspectos da sua 
situação. V. Ex.a. hoje, ocupa a tri­
buna para referir também o proble­
ma nordestino, tão importante e gra­
ve que há de merecer sempre as nos­
sas melhores atenções. Felicitando 
por isso V. Ex.a, ressalto que. em ma­
téria de exportação, o Nordeste tem 
dado ao Brasil uma substancial con­
tribuição. No ano passado, exporta­
mos 400 milhões de dólares. Entre­
tanto, pelos preços internacionais 
correntes no mercado, só recebemos, 
infelizmente. cêrca de 160 milhões, 
porque compramos o de que carecía­
mos, no metcado interno, por preço 
duas a três vêzes superiores aos pelos 
quais vendemos nossos produtos. Con­
gratulo-me com V. Ex.a, repito, por 
trazer ao Senado, mais uma vez. o 
problema do Nordeste. Faço votos pa­
ra que a Nação, sobretudo o Centro­
Sul, se conscientize de que a solução 
do problema do Nordeste interessa 
fundamentalmente a nós, 29 milhões 
de habitantes daquela Região, e. tam­
bém, fundamentalmente, aos 65 mi­
lhões de brasileiros restantes. 

O Sr. Fernando Corréa - Permite 
o nobre orador um aparte? (Assen~ 
thnento do orador.) - Com referên­
cia aos apartes dos nossos compa­
nheiros Senadores Arnon de Mello e 
Ruy Santos, ao seu brilhante discur­
so, a respeito da fibra do sisal, quero 
dizer a V. Ex.a e ao Plenário do Se­
nado o que se passa, no Brasil, nos 
órgãos flnanciadores, a respeito de 
fibra. Conheço um produtor do meu 
Estado que conseguiu sacos de fibra 
sintética de polietileno, por um cru­
zeiro o saco, e o órgão financiador 
oficial não deu o financiamento por­
que era obrigado a comprar saco de 
juta, pelo dÕbro do preço, prejudi­
cando, grandemente, o produtor. E 

não é só com o sisal, mas também 
com a .luta. o Brasil precisa eorrigir 
essa distorção. Ninguém consegue. ll­
nanciamento dos órgãos financiado­
res oficiais, sem ser para fibra de 
juta. para não perecer essa lavoura 
na Região Amazônica, mesmo tendo 
importado, todos os anos, a juta da 
índia para suprir a falta cte nossa 
produção amazônica. 

O Slt. AN'f()NIO FERNANDES -
Agradeço a V. Ex.a e ao nobre Sena­
dor Arnon de Mello a contribuição 
que deram, como subsidio, ao meu 
modesto trabalho. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex. s. um aparte? 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
Com muíto prazer. 

O Sr. José Lindoso - O problema 
e. realmente, ensejar uma colocação, 
em face do aparte do eminente Se­
nador Fernando Corrêa, com relaçáo 
ao problema da juta. Pela colocaç.ão 
feita, o Brasil estaria pagando, atra­
vés de um preço majorado, a cultura. 
da juta na Amazônia. Mas eu deve­
ria colocar o problema naquela â.ng'!­
lo do interêsse nacional. Não e so­
mente a juta que o Brasil financia; 
jã financiamos, através de diversos 
outros processos de subsídios, vários 
produtos nacionais. E a juta é essen· 
cial para que se possam desenvolver 
as atividades da Amazônia. Hoje, a 
juta comparece no Orçamento do Es­
tado do Amazonas e no do Estado do 
Pará com parcelas substanciais. O 
problema a associar à quela objeti· 
vidade de exposição do Senador Ruy 
Santos, com relação ao sisal, estaria 
em descobrir para o sisal, dentro d~s 
potencialidades que oferece, atraves 
do que revelam os conhecedores do 
assunto, na pesquisa tecnológica, no­
vas possibilidades de exploração de 
riqueza. Isso, sim, os órgãos de pes­
quisa devem ser convidados a fazer 
porque. dêsse modo, superaríamos o 
problema. engrandecendo, do ponto­
de-vista da riqueza nacional e do c~­
nhecimento tecnológico, o nosso Pats. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - PeGo 
desculpas ao nobre Orador por estar 
interrompendo o seu discurso. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Ê uma honra para mim servir de veí­
culo para o debate. 

O Sr. Fernando Correa - Quero 
dizer que está longe de mim, muito 
longe, a idéia de acabar com a juta 
da Amazônia Eu gostaria era de ver 
que a juta importada fôsse substituí­
da pela nossa fibra sintética das fá­
bricas nacionais. Não quero, absolu­
tamente, nem de longe, que os pobres 
ribeirmhos daqueles alagados da 
Amazônia deixem de produzir a sua 
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juta, cada vez mais, mas subsidiados, 
com privilégio, à juta importada, e 
com que não posso concordar. 

O Sr. José Lindoso - Eu agradeço 
a solidariedade de v. Ex.a Sentia que, 
realmente, era essa a intenção de 
suas palavras. Mas, com a responsa­
bilidade de representante do Amazo­
nas e vigilante aos interêsses da mi­
nha terra, embora hoje tão cantada e 
decantada, quizera fazer essa assi­
nalação. Mas a V. Ex. 8 a minha sim­
patia e os meus agradecimentos pela 
solidariedade. 

O Sr. Fernando Corrêa - V. Ex.a 
falou como amazonense, e eu falo co­
mo brasileiro. 

O Sr. AI·non de Mello- V. Ex.a me 
dá licença para um aparte? Peço des­
culpas a V. Ex.a por esta nova inter­
rupção. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Pois não, pode estar à. vontade. 

O Sr. Arnon de Mello - O nobre 
Senador José Lindoso tocou em seu 
últim.o aparte num assunto da maior 
importância para o futuro do Brasil. 
Ainda ontem, aqui tivemos as comemo­
rações do Dia do Aviador, e no decor­
rer delas ouvimos o brilhante discur­
so da eminente Senador Franco Mau­
toro, defendendo a pesquisa tecnoló­
gica brasileira. Realmente, como dis­
se o nobre Senador José Lindoso, nós 
precísamos pesquisar o si.sal, visando 
a outras aplícações para êle, além das 
da fibra. Nós, brasileiros, temos, sem 
dúvida, de fazer as nossas próprias 
pesquisas. Entretanto, depois do dis­
curso do nobre Senador Franco Mon­
tara, ouvi duas ou três pessoas que 
discordavam dêle, achando que nós 
devíamos importar tecnologia. Lem­
bro, porém, que temos o tório, por 
exemplo. Os americanos, que inves­
tem somas enormes em pesquisas tec­
nologicas, não se interessam em pes­
quisar o tório, pois que êles possuem 
urânio em quantidade. Se não fizer­
mos nós mesmos a pesquisa visando 
ao avanço da tecnologia do tório, que 
estamos armazenando em São Paulo, 
quem o fará? A não ser a índia, que 
possui, como nós, grandes reservas de 
tório mas sem maiores recursos, os 
paises que dispõem de urânio não vão 
evidentemente estudar para nós a 
tecnologia do tório. Hã pesquisas que 
só a nós interessam. Todos nós nos 
lembramos da nossa florescente in­
dústria farmacêutica, com o Brami!, 
o Alcatrão de São João da Barra, o 
Rhum Creosotado. Hoje, porém, de­
sapareceu a indústria farmacêutica 
nacional, e sobretudo por falta de 
pesquisa. As nossas indústrias só fa­
zem produzir e vender. Não se tem 
preocupação de pesquisar. Aplaudo, 
pois, o nobre Senador José Llndoso, 
quando pede que se submeta o sisal 
à pesquisa tecnológica, conforme, 
aliás, se começa a fazer, de acõrdo 
com o que acabou de declarar o nobre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Fernando Corrêa - Nobre 
Senador Arnon de Mello, o que acon­
tece - e, ontem, estive represen­
tando a Comissão de Saúde do 
Senado, no jantar de encerramento 
do Congresso da Indústria Farmacêu­
tica no Brasil - é que as grandes 
firmas brasileiras, os grandes labo­
ratórios farmacêuticos do País foram 
vendidos a firmas estrangeiras. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex.6 outro aparte? 
(Assentimento do orador.) - Fui 
acionista de um dêsses laboratórios 
adquiridos por firma estrangeira e 
conheco bem o drama dos laborató­
rios bi-asileiros em concorrência com 
elas. Os laboratórios nacionais foram 
vendidos a firmas estrangeiras por­
que não tinham condições para fa­
zer pesquisas e melhor desenvolver­
se. 

O Sr. Fernando Corrêa - Apenas 
estou assinalando um fato. V. Ex.s 
não concorda comigo em que, hoje, 
90% dos laboratórios farmacêuticos 
no Brasil são estrangeiros? 

O Sr. Arnon de Mello - É um fato. 
Não é questão de concordância nem 
de opinião, mas sim de reconheci· 
menta de uma realidade indesmen­
tível, nobre Senador Fernando Cor­
rêa. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Sinto-me sumamente honrado com 
os apartes, pois verifico que meu mo­
desto trabalho estâ provocando de­
bates da importância dos a que es­
tamos assistindo. 

O Sr. Arnon de Mello - O debate 
é muito esclarecedor. 
O Sr. Ruy Santos - Permita-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ANT()NIO FERNANDES -
Pois não. Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos -Desejo, apenas, 
dar uma achega na focalização do 
problema. Ainda hoje, revendo um 
dos meus trabalhos, ao tempo em que 
era Deputado Federal, encontrei um 
estudo que fiz sôbre laboratórios bra­
sileiros. tsses estudos me levaram a 
propor, na ocasião, a criação de um 
Laboratório Central de Contrõle de 
Drogas, idéia que morreu no nasce­
douro e vou dizer o porquê. Quando 
estndei na Comíssão de Saúde, exa­
tamente êsse assunto, os próprios la­
boratôrios brasileiros fizeram tudo 
para torpedear nossa iniclativa, que 
se prendia ao fato de - e eu sou 
nacionalista, e nacionalista sem as­
pas ... 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Nacionalista de verdade. 

O Sr. Ruy Santos - ... exatamen­
te, nacionalista de verdade - àquela 
época os pequenos laboratórios bra· 
sileiros, sem condições, sem técnica, 
enfim, sem possibilidades de verda­
deiras pesquisas, importaram extra· 
tos, certos hormônios, vitaminas, e 

uma série de produtos químicos, que 
embalavam. Mandei verificar, às mi­
nhas custas, as dosagens e, infeliz­
mente, na época, a dosagem, repito, 
lamentàvelmente, era aquém da in­
dicada na bula. Então, o que se deu? 
O desenvolvimento brasileiro e, con­
seqüentemente, o vertiginoso aumen­
to de consumo de -produtos industria­
lizados. fizeram com que laborató­
rios como o Lilly, o Sandoz, o Park 
Davis, e uma infinidade de outros, 
todos êles se associassem a labora­
tórios existentes. E então temos Lil­
ly, Sandoz, Park Davis, e outros, to­
dos nacionalizados. Não sou muito 
das expressões dos economistas, mas 
vou usar esta: nós não tínhamos 
know how. De maneira que, êles vie­
ram e dominaram o problema. como 
bem falou o Senador Arnon de Mello, 
é daquele tempo do Bromil, dos xa­
ropes São João da Barra. Eu fui do 
tempo da Água Inglêsa para as par­
turientes. Cansei de ver chegar às 
farmãdas o marido da parturiente e 
dizer: "quero Água Inglêsa, inglêsa 
mesmo". Porque passamos a produzir 
aqui a fórmula da verdadeira Agua 
Inglê.sa, mas o próprio cliente acha­
va que não era a mesma, tinha gôs­
to diferente, etc. Então, êsses labo­
ratórios estrangeiros foram entrando. 
foram dominando e hoje isso é um 
fato. Não censuro isto, porque o im­
portante para nós é que se tenha a 
medlcacão adequada e em condi­
ções. Falo como velho profissional de 
medicina, do tempo da manipulação, 
porque fui médico que, quando estu­
dou. não existiam doenças - não 
era isto? - existiam doentes. E ti­
nha-se que manipular, para cada ca­
so, a dosagem indicada. Hoje, não! 
Os médicos - não estou censurando 
os novos - dão a receita preparada 
e dizem: uso indicado. Não dizem pa­
ra aquêles doentes que tomem cáp­
sulas a mais ou g: menos e o cliente, 
ao ler, "tome de duas a quatro cáp­
sulas por dia" fica na média para 
simplificar a coisa. V. Ex. a. me per­
doe esta digressão no importante 
dicnrso que V. Ex.a está fazendo em 
tôrno da exportação do Nordeste. 

O Sr. Arnon de Mello - Permita­
me o nobre orador mais um minuto. 
:1!: difícil debater com dois mêdicos 
assuntos de produtos farmacêuticos, 
contudo, a propósito do aparte ct.o 
nobre Senador Ruy Santos, eu esti­
maria lembrar. que uma das razões 
fundamentais do desaparecimento da 
indústria farmacêutica nacional foi a 
falta de pesquisas, porque temos em 
nossa flora riquezas imensas que bem 
podiam ser aproveitadas, se pesqui­
sadas. Mas não fao;:P.mos pesquisa'§.: e 
como dizia o nobre Senador Ruy San­
tos, nós importávamos até Ãgua In­
glêsa, e inglêsa mesmo, como pediam 
os consumidores. 

O Sr. Fernando Corrêa - A in­
dústria farmacêutica brasileira, pela 
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grande maioria das ações, pertence 
a firmas estrangeiras. Os principais 
laboratórios brasileiros não fazem es­
sas pesquisas. 

O Sr. Arnon de Mello - As flrmas 
estrang·eiras da indústria farmacêu­
tica no Brasil fazem suas pesquisas 
nos seus países. 

O Sr. Fernando Correa - Até ago­
ra, sem resultado algum. V. Ex.8 não 
ve. no rol dos produtos dêsses labOI·a­
tórios. um nôvo produto cuja maté­
ria-prima seja de origem nacionaL 

O Sr. Arnon de :\'lello --- A pesquisa 
é feita no exterior. Os seus laborató­
rios são instalados no exterior. 

O Sr. Fernando Corrêa - Até aí vai 
minha ignorância. Até 11oje não apa­
receu. nada, nenhum produto que te-
11ha como base. como dizemos em 
medicina, um produto nacional. 

O Sr. Arnon de Mello - Quase que 
responderia a V. Ex.a com as pala­
vras do meu aparte anterior: por­
que não há pesquisa no Brasil. Há 
certas coisas que só ínteressam a nós 
mesmos_ Nós é que devemos fazer as 
nossas pesquisas, as pesquisas do que 
nos diga rf'speito mais diretamente. 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Presidente, 
V. Ex.a me perdoe apartear ainda o 
orador. Mas S. Ex. a € o último orador 
e a taquigrafia não se sentira cansa­
da por se retardar um pouco mais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Apenas quero lembrar 
que hà um orador na tribuna. fRísos.) 

O Sr. Ruy Santos --· Qu~ria apenas 
dizer o seguinte: isso está nos livros. 
Se não me engano em O Desafio 
Americano mesmo ... 

As indústrias gastam dos seus lu­
cros uma fortuna ime-nsa em pesquisa 
para o seu desenvolvimento. Claro 
que êle-s tem possibilidade. vamos di­
zer. de mão-de-obra técnica. mas 
gastam uma fortuna em pesquisa. Os 
nossos não gastam. preferem gastar 
só no anúncio e na distribuição. 

O Sr. Arnon de Mello - Só produ­
zem e vendem. 

O Sr. Ruy Santos - No tempo em 
que eu era mêdico, usava-se o Ex­
trato de Estrofanto: agora mesmo eu 
li, há poucos dias, que a Extrofantina 
surge como remédio da moda para 
enfarto. O n(>gócio, no meu tempo, há 
200 anos, era o Extrato de Extrofan­
to. Isto por quê? Na certa a pesqui­
sa que foi feita para a utilização. 

O Sr. Arnon de .Uello - Nos Esta­
dos Unidos as despesas com pesquisa 
são suportadas, em cêrca de 65';, 
pela indústria, 20':~ pelo Govêrno e o 
restante pelas Universidades. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Sr. Pre.sidente, Srs. Senadores ... 

O Sr. Ruy Santos - Quero pedir 
antes que V. Ex. a nos perdoe ... 

O SR. ANTOII<IO FERNANDES -
Agradeço a todos a oportunidade que 
me deram dêsse descanso. E prossi­
go. 

(Retoma a leitura.) 

Ainda a SUDENE condena a pouca 
diversificação ele produtos. lembran­
do que se nossa posição vem melho­
rando no mercado norte-americano, 
decre-sce- na Euwpa, particularmente 
junto aos países componentes do 
Mercado Comum Europeu. Diz ainda 
que com o mercado socialista as ten­
dências vão melhorando, enquanto 
que com os países membros da Asso­
ciação Latino-Ame-ricana de Livre Co­
mércio - ALALC - ~. a posü;ã.o ~ 
fraca, represe-ntando apena.s 2,6 por 
ce-nto do total de exportaçõe-s, nota­
dame-nte para a Argentina. Frisa 
também que com os outros mercados, 
a posição nordestina é inexpressiva. 

f:sse, o quadro que se nos apresenta, 
embora a própria SUDENE jâ tenha 
equacionado as medidas a serem to­
madas para eliminar aspectos do 
mesmo. Quero ressaltar a posição do 
Senhor Ministro Costa Cavalcanti, do 
Interior, que, em entrevista recente à 
impn•nsa. adiantou que "oleaginosas 
como amendoim, côco da Bahia, gi­
rassol e gergelim têm ampla possibi­
lidades de carrear divisas ou aumen­
tar o intercàmbio comercial entre o 
nordeste e o centro-sul ou entre 
aque-la região e o exterior". O Minis­
tro refere-se a estudos contratados 
pela SUDENE com uma empresa de 
consultoria cujas conclusões defen­
dem a industrialização das oh~agino­
sas para conquista de novos e grandes 
mercados e ampliaç-ão dos já exis­
tentes. 

Nêsse sentido, desejo louvar a posi­
ção do Senhor Ministro, que se mos­
tra atento às necessidades imperati­
vas daquela reg·ião e aproveitar o en­
sejo para tecer algumas considerações 
sôbre o assunto, inclusive lembrando 
o exemplo da VenezuP1a. no caso es­
pecifico do gf'rgelim, cultura ho.ie da 
maior importància naquêle país ami­
go, que tem sua estruturação no 
..Fundo Para o Desenvolvimento do 
GergPlim". entidade- sem flns lucrati­
vos e integrada por produtores, in­
dustriais e Governo. que coordena al­
gumas atividades da comercialízação, 
constituindo um atestado de eficiên­
cia do trabalho conjunto voltado para 
a resolução de um problema comum. 

Nosso desejo é o de que se voltem as 
atençõe-s para a industrialização das 
oleaginosas no Nordeste. Como atesta 
o próprio Banco do Nordeste do 
Brasil, em trabalho publicado sóbre o 
assunto. essas atividades para a re­
glã.o tém função econõmica e social 
uma vez que se aproveitaráo os re­
cursos existentes, de terra. mão-ele­
obra na agricultura e eliminar-se~ia 
a ociosidarle na indústria de olcagi~ 
nosas, presentemente, conseguindo-se 

a tão almejada diversificaçã-o na pro­
dução. 

Até o momento, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, no que tange 
a oleaginosas. apenas há entidades 
como o Instituto Agronômico de 
Campinas, o Departamento de Agri­
cultura da SUDENE e outros mais, 
isoladamente. tratando de estudos de 
implantação dessas C\Üturas, lem­
brando o exemplo de Irecê. na Bahia, 
onde se chegou a atingir uma pro­
dução média de mil quilos por hecta­
re, contra a mêdia mundial de apenas 
300. Em São Paulo atingiu-se a 
1. 500 kg/he-ctare, uma das maiores do 
mundo, com o gergelim. Solicitamos 
às autoridades que sejam concentra­
dos êsses esforços. em tõrno de um 
só órgão e també.m. ?elo menos no 
início. estabdeça-se uma política pro­
tecionista. como na Venezuela. com 
vistas a estimular essas atividades 
econômicas de que resultam substi­
tuíções ele produtos importados. fa­
cultando ao prorlutor financiamentos, 
regula~ão de preços, distribuição de 
colheitas, fixação de normas de co­
mercializacão mais a contento e 
apolo int·l"gral às investigações e as­
sistência técnica. 

Há que sr convocar, dada a im­
portância. do assunto, produtores. in­
dustriais e organismos de fomento, 
extensão, pesquisa e crédito para, de­
bater, em comum. esclarecer bem o 
assunto e definir responsabilidades. 
Do desenvolvimpnto daquelas culturas 
surgirão. naturalmente, interessados 
e-m e-xplorar oleaginosas de maneira 
intensiva. porque "os estimulas sur­
gidos nos anos mais favoráveis não 
tem durado o suficiente para a con­
solidacão de um me-rcado de óleo de 
g-ergP1im no Brasil". para não falar 
nos outros produtos. como salienta o 
engenheiro-agrônoma José Alma.r Al­
meida Franco que edítou trabalho só­
bre a rtlltura do gergelim, lancado 
peJo ETENE. do Banco do Nordeste 
do Brasil. 

Acreditamos que com as oleagino­
sas o Nordeste terá oportunidade de 
ahsorver. em condi('ões de igualdade, 
os incent.lvo.s à exportação. concedi­
dos a nível nacional. Está certo o 
Senhor Mir.istro Cost.a Cavalcanti 
quando quer definir a frontí'ira eco­
nômica de exportacão de oleaginosas, 
dentro do que defende a SUDENE em 
seu "Sistema Regional de Promoções 
de Exportaçôes do Nordeste Brasilei­
ro", quando diz; " ... sendo o coefi­
ciente das exportações brasileiras 
l6.6' r em 1960J sensivelmente inferior 
ao do norde-ste 110.2 r:; I, o setor exter­
no é bem mais importante para a 
economia Oa região do que para a 
economia do país como um todo". 

Por outro lt:.dn ~ o que vem ain~ 
da endossar a posit:-ão ministeri:'ll -­
enquanto o coeficiente das exporta­
ções brasileiras manteve-&e relativa~ 
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mente estável durante o período con­
siderado, o coefíciente das exportações 
nordestinas declinou acentuadamente, 
durante o mesmo período. 

Depois de referir-se à participação 
da renda do Nordeste na renda inter­
na do País, o mesmo documento da 
SUDENE conclui que "if!stas constata­
ções assumem grande importância 
quando sabemos que a economia nor­
destina sempre apresentou um alto 
grau de dependência do setor externo, 
lembrando que foram as exportações 
de açúcar, cacau, algodão, fumo, cou­
ros e- peles e oleaginosas que consti­
tuíram o suporte para o relativo grau 
de desenvolvimento alcançado pela 
região. 

Para concluir, Senhor Presidente e 
Senhores Senadotes. apelo às autori­
dades para que se concentrem esfor­
ços bem maiores para a industriali­
zação das oleaginosas, especificamen­
te no Nordeste, pelas boas condições 
que apresenta a região; que por meio 
do Ministério das Relacões Exteriores 
se dê inicio a urna politica agressiva 
na conquista de novos mercados no 
Oriente Médio, Ásia e África; que se 
modifique a tendência de cada vez 
menor participação do Nordeste nas 
exportações do País, com a industria­
lização das oleaginosas: que se mo­
difique o grau de concentração de 
produtos exportados, ampliando os 
centros de exportação e se ampliem 
<Js mercados de destíno mediante di­
vulgação intensiva dos produtos; que 
se diversifique a produção para ex­
portação nordestina, evitando sua 
fragilidade e se atenue o perigo da 
ameaça a que estão expostos os pro­
dutos tradicionais pela concorrência 
de sucedâneos sintéticos e a presen­
ça de outros países produtores. 

O Sr. Arnon de Mello -V. Ex.n. me 
permite? 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
Com muito prazH. 

O Sr. Arnon de Mello - Antes de 
V. 'Ex. a deixar a tribuna, apraz-me 
externar o meu entusiasmo pelo seu 
discurso. no seu todo e especialmente 
na parte em que V. Ex.a. defende o 
aproveitamento pelas novas indústrias 
do Nordeste da matéria prima ref?;io­
nal. Lutamos todos pela industrializa­
ção da Região mas não nos interessa 
a implantação ali. com recursos dos 
incentivos fiscais e com financiamen­
to oficial, de indústrias de simples 
aparafusamento e montagem, que não 
geram maiores oportunidades de ~m­
prêgo. Queremos o aproveitamento in­
dustrial da matéria-prima nordestina 
para dar trabalho ao homem nordes­
tino, e tanto mais quanto temos gran­
des excedentes de mão-de-obra. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Agradeço e acolho a sugestão de V. 
Ex.a para que seja incluída no meu 
pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (lUuito beml Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, quero, nesta 
oportunidade, trazer ao conhecim-ento 
desta Casa, prestando justa homena ... 
gem e congratular-me com a classe 
dos comerciantes pela recondu~ão do 
nosso Companheiro, Senador Jessê 
Pinto Freire à Presidência da Con .. 
federação Nacional do Comércio e do~ 
Conselhos do SESC e do SENAC, no 
dia 20 do corrente, na Cidade do Rio 
de Janeiro, em pleito livre e demo .. 
cràticamente exercido pelos repre .. 
sentantes que compareceram aquela 
eleição, num total de 37 federações de 
todos os Estados do Brasil, tendo o 
resultado da apuração sido por una­
nimidade não só para a Presidência 
da CNC mas para tôda a Diretoria da. 
quele órgão Classista. 

No mesmo sentido, Senhor Presi­
dente, homenageio e congratulo-me 
com a eleição do Doutor Romero do 
Rêgo Barros para a Presidência da 
Federação do Comércio Atacadista de 
Pernambuco, bem como com o Doutor 
José Anchieta Alves, eleito Presidente 
da Federação do Comércio Varejista 
de nosso Estado. 

O Sr. Jos~ Lindoso - V. Ex.a. me 
permite um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Com 
muita honra para mim. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor Wilson Campos, ao fazer V. Ex.a 
êste registro relativamente a recon­
dução do nobre Senador Jessé Pinto 
Freire à Presidência da Confedera­
ção Nacional do Comércio, bem como 
para a Presidência dos Conselhos Na­
cionais do SESC e do SENAC, presta 
V. Ex.a. homenagem a uma das figu­
ras de maior expressão do empresa­
riado nacionaL V, Ex.8 sabe perfeita­
mente os laços de trabalho e de idea­
lismo que nos unem às entidades co­
mo o SESC, o SENAC e a Confedera­
ção. Formulamos votos à Administra­
ção liderada por êste homem de ex­
traordinária capacidade de empreen~ 
dimento, que é o nobre Senador Jessé 
Pinto Freire, para que continue dina­
mizando, revisando, criticando, atua­
lizando a atuação do empresariado, 
Já agora, vejo nos jornais que se 
anuncia uma nova conferência nacio­
nal das classes produtoras, para o 
exame profundo de tôdas as necessi­
dades e para definição de posição que 
só pode ser uma, a posição do empre­
sariado brasileiro ao lado do Presiden­
te Médici, para que continuemos 
construindo esta Nação livre e prós­
pera, como sonhamos, para os nos.oos 
filhos. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agra­
deço a V. Ex.n., companheiro José Lin-

doso, que bem conhece o trabalho e 
esfôrço que vem desenvolvendo o 
companheiro Jessé Pinto Freire. A ho­
menagem que o comércio e o empre­
sariado brasileiro prestaram a Jessê 
Pinto Freire, no dia de quarta-feira, 
bem demonstra o aprêço que lhe têm. 

(Retoma a leitura) - Ainda, neste 
meu pronunciamento, desejo ressaltür 
os relevantes serviços que vem pres­
tando à. classe dos servidores públi­
cos, a Associacrão dos Servidores Ci­
vis do Brasil - ASCB -, sob a dinâ­
mka Presidência do Doutor Darcy Da­
niel de Deus e com a Delegacia da­
quela entidade no Estado de Pernam­
buco, sob a esclarecida direção do 
Doutor Paulo Jardel Cruz, onde en­
contramos um modêlo padrão de efici­
ência no atendimento dos seus asso~ 

· ciados, e que tive oportunidade de 
constatar. 

A Associação dos Servidores Civis 
do Brasil - ASCB -, sendo um órgão 
inteiramente voltado para a assistên­
cia ao servidor público. está vinculada 
ao Estado, embora se trate de entida­
de particular. 

Aquela Associação não vem cum­
prindo apenas as finalidades para as 
quais foi criada, excedendo-se nos 
seus padrões de serviços e atendimen­
to aos que a ela se associaram. 

Em Pernambuco, mercê de sua efi­
ciência no trato aos associados, já ul~ 
trapassou a casa dos 20 mil sóc1os, re­
alçando, por via de conseqüência, a 
administração do Doutor Paulo Jardel 
Cruz, merecendo os nossos maiores elo­
gios pela dedicação com que se vem 
empenhando à frente da direção da­
quela instituição. 

Instalada em Pernambuco há pou­
co mais de 3 anos, já adquiriu sede 
prôpria, tendo implantado serviço de 
assistência médico-social-odon tológi .. 
co, com atendimento de cêrca de 300 
servidores diàriamente. objetivando, 
sempre, o aprimoramento dos seus 
associados no campo intelectual, pro .. 
movendo cursos de aperfeiçoamento e 
atividades recreativas, alêm de outras 
promoções, tudo em benefício do asso­
ciado e seus dependentes, dando-lhes, 
até, assistência jurídica. 

Tratandovse de órgão assistencial, 
vem prestando relevante serviço à 
União, aos Estados e aos Municípios, 
notadamente em Pernambuco, porque 
desafoga um pouco mais os órgãos 
oficiais de atribuições anã.logas, ao 
mesmo tempo em que proporciona aos 
savidores o tratamento que lhes é 
devido, inclusive a seus dependentes. 

Assim prestamos um preito de jus­
tiça, que é um estímulo àqueles que 
trabalham pelo bem comum, fazendo 
êste registro para que fique constan­
do dos Anais do Senado Federal os 
três acontecimentos importantes para 
a classe dos comerciantes e dos servi­
dores públicos a quem presto minha 
homenagem, como, também, ao Go-
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vernactor de meu Estado que, nesta 
oportunidade, traz ao conhecimento 
do povo pernambucano e do Brasil, 
o seu Programa de Ação Coordena­
da. 
Trata~ se, Senhor Presidente, do pri­

meiro Programa de Govêrno em nosso 
Estado, englobando tôda a a ti vida de 
de ação de um govêrno, prevendo, a 
longo prazo, a programação para os 
divPrsos setores do desenvolvimento 
do nosso Estado. 

Assim, a Agricultura, Saúde e Ha­
bitação, EducaGâo, Saneamento e Se­
gurança, Administração, Finanças e 
Planejamento, estão encimando todo 
um planejamento criterioso, destacan­
do-se Transporte e Comunicações. 

O PRAC, como filosofia de Govêrno. 
tem no seu slogan "0 Govêrno da Re­
volução tem tido a sabedoria necessá­
ria para distinguir e a virtude polí­
tica para realizar o bem comum" co­
mo bem o disse o Governador de meu 
Estado, o eminente pernambucano 
Eraldo Gueiros Leite. 

Só merece os nossos mais calorosos 
aplausos a iniciativa do Governador 
do Estado de Pernambuco ao progra­
mar a ação de govêrno para setores 
tão importantes na vida administrati­
va e polítíca daquele Estado nordesti­
no. (Muito bem! .Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador OsJres Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu me inscrevi e deve­
ria falar sôbre Goiânia - sôbre Goi­
ânia que, plantada neste PlanaJto 
Central, sem os grandes recursos qne 
cercaram a nossa Brasilta, pude-se 
apresentar, hoje, à Nação, com 37 anos 
de idade e com meio milhão de habi­
tantes. Mas, sôbre ela já falou o emi­
nente representante paraibano Ruy 
Carneiro. E falou legitimamente sõbre 
Goiânia; e, com a mesma legitimida­
de, qualquer representante, nesta Ca­
sa, poderia falar, fôsse do Rio Grande, 
da Paraíba. da Bahia, de Pernambu~ 
co ou de quaisquer dos Estados da Fe· 
deraç.ão, porque Goiânia representa, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a sín­
tese nacional! Goiânia é fruto do 
trabalho de homens vindo de todos os 
rincões da Pátria. Ela não pertence a 
ninguém. Ela não deve a sua grandeza 
e sua prosperidade a qualquer homem, 
senão à coragem e à bravura de ho­
mens de todos os rincões da Pátria 
que para ali foram plantar, no cf'ntro 
do Brasil, uma civilizaç.ão! 

Não preciso, pois, falar sôbre Goià· 
nia. Mas, aproveito, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a inscrição para falar 
de assunto de meu Estado. 

Mais de 70% da renda goiana pro· 
vém da agricultura. O Govêrno do Es­
tado, de duas décadas a esta parte, 
te1n~se preocupado sêriamente com a 

agricultura. Notóriamente o Govêrno 
de Otávio Lajes Siqueira, do qual tive 
a honra de ser Vice-Governador e co­
laborador, deu uma nova dimensão à 
Secretaria da Agricultura; dimensio­
nou, de forma válida e perfeita. o servi­
ço de cooperativismo; incentivou a pe­
cuária; deu estímulos ao plantio do 
arroz, valorizou a cultura da banana; 
despertou o Estado para a cult.ura du 
algodão, enfim, fêz surgir essa nova e 
fabulosa riqueza do meu Estado, que 
é a soja. E a iniciativa privada aten~ 
deu à clarinada do Govêrno; a Ini­
ciativa privada, sentindo a validade 
da ação governamental, disseminou, 
por quase todo o Estado, grandes fa­
zendas de criação de gado, transfor­
mando Goiás no segundo rebanho bo­
vino do BrasiL Também na Agricultu­
ra inúmeras e inúmeras fazendas sur­
giram no leste, no norte, no sul e no 
oeste. 

O Govêrno da República esta sen­
sível ao problema. O Govêrno da Re­
pública está ciente e consciente de que 
a grandeza nacional deve repousar na 
agricultura e aí está o exemplo do 
PROTERRA, do PIN, do Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento. 

Embora tudo isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Ministério da Agri­
cultura, através do INCRA, num ato 
que eu caracterizaria de desastroso 
mesmo, frustrou Goiás; e não só 
Goiás, frustrou Mato Grosso, frustrou 
Rondônia, não colocando naquela área 
uma coordenadoria regionaL 

Tivemos oportunidade, desta tribu­
na, de apelar para o Sr. Presidente Jo 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, chamando a aten­
ção de S. Ex. a para a necessidade ab­
soluta de se colocar uma coordenado­
ria regional daquele instituto, no Es­
tado de Goiás, por ser um Estado ni­
tidamente agrícola, por ser um Estado 
cuja quase totalldade da renda pro­
vinda da agricultura: um Estado que 
explodia demogràficamente, mas de 
gente que vinha em busca da lavoura 
ou que vinha em busca do trato do 
gado. 

Tive, na oportunidade, a honra e 
a satísfaqão de receber não so a so­
lidariedade. mas o apêlo conjunto de 
representantes do Estado do Mato 
Grosso e de representantes de Ron­
dônia. Não foi o suficiente. A presi­
dência do INCRA desconheceu soie­
nemente o apélo desta Casa e, assim, 
frustrou o interêsse dos dois Estados 
que detêm os dois maiores rebanhos 
bovinos dêste País, que possuem um 
volume maior de área agricultávet do 
Brasil e que representam mais de 25% 
do território nacional. 

E se assim falo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. é para dirigir um apê­
lo, náo ao Ministro da Agricultura, 
mas, desta vez, ao Ministro da Educa­
ção e Cultura. S. Ex.a anunciou, não 
faz muito, a implantação de fazen­
das-escolas, uma experiência revolu-

clonárla na formação do homem bra­
sileiro. Pretende o Ministro da Edu­
cação t~ Cultura Implantar uma série 
de fazendas-escolas, nas quais se for­
mariam técnJcos de agricultura, téc­
nicos em zootecnia, horticultura, ln­
dUstria rural e várias outras especia­
lidades. Os estudos, naquele Ministé­
rio, já estão adiantados. Por issl), 
Goiás, está, através da minha pala­
vra, tentando antecipar o chamado 
"fato consumado", para apelar a S. 
Ex.a o Sr. Ministro da Educação, no 
sentido de que, no momento e no ins­
tante em que os seus órgãos técnico-i 
forem decidir a propósito da Instala­
ção dessas escolas-fazendas, pensem 
na existência do Estado de Goiás; 
pensem na existência no Estado para 
onde se esta verificando, no instante 
presente. o maior fluxo migratório 
dêste Pais, cuja renda provém exclu­
sivamente da agricultura. 11: bom lem­
brar que o êxodo rural para as cida­
d·es se verifica exatamente em fun­
ção da falta de conhecimentos espe­
cíficos dos homens do campo para 
desenvolver as suas atividades. 

Eu me permitiria mais ainda, além 
de solicitar de S. Ex.a, genêricamen­
te, que V·erificasse e atentasse para os 
interêsses do Estado de Goiás, que 
pensasse na Instalação de uma esco­
la~fazenda, por exemplo, na cidade 
de Geres, que deteve. no passado, uma 
colônia agrícola e que possui, só o 
Município de Ceres. mais de 6 mtl 
propriedades agrícolas. um municí;Jlo 
de pequenas propriedades, e que é 
nm dos maiores produtores do meu 
Estado. Que S. Ex.n. através dos ór· 
gãos técnicos, verificasse a possibili­
dade da instalacão de uma escola-fa­
zenda no Município de Santa Cruz de 
Goiás, que já possui, de propriedade 
do M1nistério da Educaç.ão e Cultura, 
uma escoJa doméstica. uma proprie­
dade de cêrca de 27 alqueires geomi'· 
trlcos, com edificacões perfeitamen­
te nossiveis de abrigar uma escola nos 
moldes em que se oretende fazê-la, 
fll?'sta hora, no Brasn - a escola-fa­
zenda: que posstli tNras nhPrrlmas: 
ou e têm energta elétrica no local; que 
dispõe, enfim. de grandes condicões; 
oue envolve, como centro geográfico, 
cidades como Santa Cruz. centro geo­
gráfico de ue1o menos 20 municín\os 
com as meSmas caracterlsticas sócio­
econômicas, aos quais vários benefi­
cios traria essa escn1a-fazenda. 

Que S. Ex.a, através dos organis ... 
mos têcnfcos, olhe para o sudoeste e 
sinta. na presenç.a de cidades como a 
de Qulrinóoolis, que desponta, hoJe. 
comG grande produtora de algodão 
daquela região, daquelas terras de 
oua1idade excepcional e cu.1a den~1-
dade populaeionaJ. nesta hora, é das 
maiores, que S. Ex.a verifique ês.-;es 
detalhes para que não venha a acon ... 
tecer, no caso das escolas-fazendas, 
o qu-e ocorreu no caso das coordena­
dorias. Nós viemos falar quanctp· o 
fato já era consumado, quando Já se 
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tinham colocado coordenadorias em 
vários locais - no Sul, no Leste e no 
Oeste ~ e para atender Mato Grosso, 
para atender Goiás e para atender 
Rondônia, que representam 25o/i, do 
território brasileiro, a Coordenadoria. 
pasmem os Srs Senadores. é em Bra­
silla. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

Não há mais oradores ínscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão. designan­
do para a próxima a seguinte 

2 

Discussão. em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n_o 60, de 
1971. de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que dispõe sôbre o 
cálculo da remuneração a que se re­
fere a Lei n. 0 4. 090, de 1962, que ins­
titui a gratificação de Natal para os 
trabalhadores, tendo 

ORDEM DO DIA 

1 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg} - Na presente Sessão. ter­
minou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n. 0 18, de 1971, que aprova as 
contas do Presidente da República. re­
lativas ao exercício de 1963. 

Ao projeto não foram apresentadas 
emendas. 

Discussão, em turno umco, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 59, de 1971 
(n.0 316-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que dispõe sôbre a formação de 
Engenheiros Militares para o Quadro 
de Oficiais-Engenheiros do Corpo de 
Oflclais da Aeronáutica da Ativa e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n. 0
' 473 e 474, de 

1971, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Legislação Social, favorável, 
com emenda que oferece. 

De acôrdo com o disposto no ~ 2. 0 do 
art. 445, do Regimento Interno. a ma­
téria será despachada à Comissão de 
Finanças. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n. 0 

472. de 1971, da Comissão 

Esta encerrada a Sessão. 

r Levanta-se a Sessão à.s 17 horas e 
10 minutos.; - de Seg·urança Nacional. 

A V 
o Diretor-Geral da Secretaria do Senado Federal co­

munica aos interessados que: 
1. Fará realizar, às 14:00 horas do dia 16 de novembro 
de 1971, em local a ser oportunamente determinado. tes­
tes de seleção de pessoal para os cursos de treinamento. 
em regime de tempo integral. referentes aos cargos a 
seg-uir mencionados: 

Cargos 

1.1 - Análise de Sistema 

1. 2 - Análise de Organização e Métodos 
1.3 -Programação Assembler 

1. 4 - Programação COBOL 

1. 5 - Operação de Console 

1. 6 - Operação de Computador 

'6 

I 

3 

5 

4 
4 

N.0 de 
Vagas 

(Seisl 

lumal 

t três) 

1 cinco) 

lquatrol 

fquatrol 

2. Os testes de seleção constarão das seguintes provas 
de aptidão: 

2 .1 - Teste de Raciocínio e Lógica 

2.2- Conhecimento de Português (Redação) 

2.3- Conhecimento de Inglês (Tradução) 

Para aprovação nos testes os candidatos deverão ter 
rendimento mínimo de 70% I setenta por cento! em tõdas 
as provas. 

3. As inscrições serão reaHzadas no edifício do Con­
gresso Nacional, Anexo do Senado Federal, 24.0 andar, 
das 15:00 horas às 18:00 horas, encerrando-se, imprete­
rivelmente. no dia 5 de novembro do corrente ano. 

4. Por ocasião da inscrlção, os candidatos deverão pre­
encher um formulário prôprio e apresentar os seg·uintes 
documentos: 

4.1 - Candidatos aos cursos de Análise de Sistemas 
e Análise de Organização e Métodos: 

4.1.1. -Documento comprobatórlo de têrmino de 
Curso Superior em uma das seg·uintes especialidades: 
Engenharia, Matemática, Física, E:;tutistica Economia 
e Administração de Elllprêsas; ' ' 

s o 
4.1.2- Curriculum Vitae completo: 

4 .1. 3 - Carteira de Identidade; 
4. 1.4 - Titulo de Eleitor: 
4 .1. 5 - Certificado de quitação com o Serviço MiU-

ta r; 
4. 1. 6 - 2 fotografias 3x4. 
4.2- Candidatos aos cursos de Programação e Ope­

ção : 
4.2.1- Documento comprobatório de término de cur-

so colegial ou equivalente: 
4.2.2- Curriculum Vitae completo; 
4.2.3- Carteira de Identidade: 
4.2.4- Titulo de Eleitor; 
4.2.5- Certificado de quitação com o Serviço Mili~ 

ta r: 
4.2 6- 2 fotografias 3x4. 

5. Os candidatos com rendimento ótimo nos l'ursos, se­
rão submetidos a testes finais de seleção para contratação, 
como "trainees". pelo PRODASEN (Serviço de Processa~ 
mento de Dados do Senado Federall, com vencimentos 
compatíveis com os de cargos f'Qnivalentes de emprêsas 
públicas federais, a fim de preencherem as seguintes va­
gas: 

Cargos 

5.1 - Analistas de Sistemas 

5. 2 - Analista de Org-anização e Métodos 

5.3- Programação Assembler 

5. 4 - Programação COBOL 

5. 5 - Operador de Console 

5.6 - Operador de computador 

'2 

:1 

1 

.3 

3 

N.0 de 
Vagas 

'duas) 

1umal 

fuma) 

(uma) 

(trêsl 

I três) 

6. Ao Senado Federal reserva-se o direito de alterar, a 
qualquer momento, o nUmero de vagas. e de complemen­
tar os testes de seleção com entrevistas pessoais. 

Brasilia. em 21 de outubro de 1971. 

Evandro illendes Vianna - Diretor-Geral. 
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ATA DAS COMISSÕES 
CO!HISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sõbre o Projeto de Lei 
n.O 25, de 1971 (CN), que "dispõe sóbre a prote~ão 
do Financiamento de Bens Imóveis vin{'ulados ao 
Sistema Financeiro de Habitação". 

ATA DA 1' REUNIAO IINSTALAÇAOl, REALJZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1971 

As 16 horas do dia 20 de outubro de 1971, na Sala 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal, 
presentes os Senadores Ruy Santos, Mattos Leão, Cattete 
Pinheiro, Guido Mondin, Waldemar Alcântara, Heitor 
Dias, José Lindoso, Luiz Cavalcante, Teotônio Vilela, Wil­
son Campas. Franco Montara e Deputados Delson Scarano, 
Sussumu Hirata. Lomanto Júnior, Jonas Carlos, José Had~ 
dad e Rafael Faraco. reúne-se a Comissão Mista para 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 25, de 1971 
(CN) - que "dispõe sôbre a proteção do financiamento 
de bens imóveis vinculados ao Sistema Financeiro de Ha~ 
bitação". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Deputados Gastão Müller. Maia Netto, Alencar Furtado, 
Laerte- Vleira e Alceu Collares. 

De conformidade com o parágrafo segundo do artigo 
dez do Regimento Comum, o Senador Ruy Santos assu~ 
me a presid?ncia e declara instalada a Comissão, deter~ 
minando, em obediência a preceito regimental, as provi~ 
dências necessárias para se proceder à eleição do Presi~ 
dente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das cé~ 
dulas, são convidados para escrutinadores os Deputados 
Delson Scarano e Rafael Faraco. 

Encerrada a votação e feita a apuração, o Senhor 
Presidente declara eleitos o Senador Wilson Campos e 
Deputado Alct>tJ Collares, para Presidente- e Vice-Presi­
dentP, respectivamente. 

O Senador Wilson C::tmpos assume a presidência e 
agradece a confiança dos seus pares elegendo-o para a 
dire<_>ão dêste órgão. 

De acôrdo com o parágrafo terceiro do artigo dez do 
Regimento Comum, o Sr. Presidente designa Relator da 
matéria o Deputado Rafael Faraco e passa a ler o artlgo 
onze e seus parágrafos, do citado Regimento, que regerão 
os trabalhos da Comissão. 

O Senhor Relator pede a palavra e comunica qne 
apresentará o seu parecer no dia 4 de novemhro, à.s 10 ho­
ras, fic::mdo a próxima reunião para êste dia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria HelE>na Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pPlo 
Senhor Presidente e demgis membros. - Ruy Santos -
Mattos Leão - Cattete Pinheiro - Guido Mondin - Wal­
demar Alcântara - Heitor Dias - José Lindoso - Luiz 
Cavall'ante - Teotônio Vilela - Wilson Campos - Fran­
co Montoro - Delson Searano - Sussumu Hirata - Lo~ 

manto Júnior 
Haddad. 

Jonas Carlos - Fafael Faraeo - Jos~ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Campos 
Vice-Presidente: Deputado Alceu Collares 

·Relator: Deputado Rafael Faraco 

Senadores Deputado! 
ARENA 

1. Ruy Santos 1. Delson Scarano 
2. Mattos Leão 2. Gastão Müller 
3. Cattete Pinheiro 3. Sussumu Hirata 
4. Ouldo Mondln 4. Maia Netto 
5. Waldemar Alcântara 5. José Haddad 
6. Heitor Dias 6. Lomanto Júnior 
7. José Lindoso 7. Jonas Carlos 
8. Luiz Cavalcante 8. Rafael Faraco 
9. Teotônio Vilela 

10. Wilson Campos 
MDB 

I. Franco Montoro 1. Alencar Furtado 
2. Laerte Vieira 
3. Alceu Collares 

CALENDARIO 
Dia 19-10 - t: lido o projeto, em Sessão Conjunta. 
Dia 20~10 - lnstalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator. 
Dias 21, 22, 23, 24., 25, 26, 27 e 28~10 - Apresentação 

de emendas. perante a Comisão. 
Dia 4~11 -Reunião da Comissão para aprecia<.;ão do 

parecer do Relator, às 10 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 8~11 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Discussão do projeto, em Sessão Conjunta a ser con-

VO<'ada tão logo seja publicado o parecer. 
Prazo: Início, dia 20-10; e, término dia 28-11. 
SecrE>táris.: Maria Helena Bueno Brandão. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­

tas - 11.0 andar - Anexo ~- Senado Federal - Teleío­
nr: 24-8105 -- Ramais 303 e 305. 

AVISO 

- A Comissão receberá emendas nos dias 21 I vlnte um). 
22 r vinte e doisl, 23 (vinte e três), 24 !vinte e quatro), 
25 rvinte e cinco), 26 (vinte e seis), 27 (Vinte e sete), 
28 fvinte e oito) de outubro. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
fnove) as 19:00 (dezenovel horas e, durante a noit-e, 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 28, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo dE• recebimento de emendas, 
será aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro h o~ 
ras) constantes do § 2.o do artigo 11 do Regimento 
Comum. para recebimento de recursos. 

e - Durante o decorrer do citado período, have1·á, na Se­
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para re~ 
cebé-1os. 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co~ 
missão dar~se-á no dia 4 í quatrol de novPmbro, às 
10:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Financas do Senado Federal. 

Congresso Nacional. em 20 de outubro de 1971. 
Wihmn Campos, Presjdente. 

Local de funcionamento inbtPrrupto da Secretarta cta 
Comissão: Diretoria das Comissões. Seção de ComlssBP.s 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado - Fone: 24-8105 -
Ramais 303 e 305. 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão. 
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-= MESA 
. 

Presidente: 4°..Secretârlo: 
LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 

Petrônio Portel'a (ARENA - Pl) 
19-Vice-Presldente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

1°-Sup!ente: 
Carlos Lindenberg {ARENA - ES) 

29-Vi c e·ll residente: 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GD) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Llndoso {ARENA - AM) 
Orlaneio Zanca11er 1ARENA - S~} 
Ruy Santos (ARENA - BA) 19-Secretá.r\o: 

Ney Braga {ARENA - PR) 
29-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MOS - GB) · 

3°-SUplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lide r: 

Clodomlr Mllet (ARENA - MA) 

39-Secretárfo: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro {MOS - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sana (MDB - AC) Guldo Mondln (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - Al) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balasslnl. 
Local: 111? andar-do Anexo. 
Telefones: 24-1009 é 24-1>105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 11'? andar. 
Telefone: 24·8105 - Ramal 301. 

1) COMISSlO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra. 

TITULARES 

Vice~Presidente: Mattos Leão 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávro Brito · · 
Mattos Leão 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Amara! Peixoto Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Loca!: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex.~ 

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente::Walctemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemat Alcântara 
Dinarte Maríz. 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Fe1 relra 

Adalberto Sen.o 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Der2.1 
Osires Teixeira 
Lourival 9apt\sta 

MOS 

Franco Montoro 

3) COMISSÃO Di. CONSTITUIÇlO E JUSTIÇA.- (CCJ) · 

(13 ,Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente; Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioty Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalve-s 
Gustavo Gapanama 
José Undoso 
José Sarney 
Emtval Calado 
Helvíciio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando lanc::aner. 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MOB 
Franco Montara 

Secretaria; Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSlO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

D!narte Mariz 
Eurico Rezerde 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
F=ernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heltor Dias 
António Fernandes. 
Emlval Calado 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Undoso 
Filinto Müller· 

MDB 

AdaJberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Wa!ter Manoel Germano de Oliveira 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

R. 313 Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-teiras, às 15 horas. 

Local·: Sa1a de- Reuniões -da Comissão- de ·Finanças. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. . . - . - -
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Magalhães Pln1o 

VlceMPresJdente; Vasconcelos Torres_ 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvfdlo Nunes 

José Ltndoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domlc!o Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesqulta 

Ftt.vL Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montare 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: qulntas.felras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE eDUCAÇÃO E CU~TURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente; Gustavo Capanema 

Vice·Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

Joao Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesqul1a 

Cattete J-o~lnheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adaiberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Ct~sta - Ramal 306. 

Reuniões: quintas·feiras. às 16 horas. 

L.oca!; sã1a de Reunfões da Comissão de- FinançaS. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

'l'ITULARE:S 

Presidente: João Cleotas 

Vice~Presldente: Vlrg!!io Távora 

StlPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto CasteHo~Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

1 Vlrgllio Távora 

Wílson Gonçalves 

Mattos leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krleger 

Milton Trindade 

D!narte 'J1a1lz 

Emival CaJado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Aamat 314. 

Reuniões:_ quartas·felras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIA~ - (CLS} 

(7 Membros) 

'TITULARES 

Heitor Dias 

Domlcio Gondim 

Paulo Tôrres 

1 Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice·Presldente: Heitor Dias 
SlJPLENTES 

ARENA 

WJ/son Campas 

Accloly F1lho 

José Estevas 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 3t0. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

locai. _Saia de R'ª1.m\ões da Comissão de Relações Ex· 
teriores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

Tl'f'UI "'"'~S 

Amon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças·feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 1 

teriores. 

10} COMISSJIO DE REDAÇÃO - (CA) 

TJTUJ.ARES 

A:ltOnlo Carlos 

José Undoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vlce·Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTE:3 

ARENA 

Cattete Plnheirc-

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, ás 15 horas. 

locat· Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELACOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fi!into MüJJer 

Fernando Corrêa 

AntOnio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon-

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgllio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas·fe.rras, às 15 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Re!açõàs Ex· 

teriores. 

12} COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Férnando Corrêa 

Více·Presidente: Fausto Castello-BranCo 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival ~aptlsta 

Ruy Santos _ _ 
Waldemar Alcântara· 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças fei:as, às 15 horas: 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Tl1'ULARES 

Presidente: Paulo T6rres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

Paulo Tôrres 

Lu\z Cavalcante 

Virg!lio Távora 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amara! Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças-feira.s, às 10 horas. 

Loca~: Sala de Reuniões da Comlssl!o de AelaçOes Ex~ 

ter!ores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TlTULAR~S 

Tarso Outra 

Augusto franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutca 

SUPLENTES 

ARENA 

Mag81hães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secr~târlo: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrgíllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Locar: Sata de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mlstaa, Especial• e de Inquérito 

Chefe: J, Ney Passos Dantas 

local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comlss6es Temporárias para ProJetos do Congresso Nacional. 

2) Comlss6es Temporérlaa para Apreciação de Vetos. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas, 3) CGmias6es Especiais e de Inquérito. 

Loca!: Sala de Reuniões da Comissão ds Relaçoes Ex- 4) Comlslio Mista do Pro}e1o de Lei Orçamentérla (art. 90 do 

teriores. Regimento Comum). 



EDIÇÃO OE HOJE, 32 PÁGINAS 
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